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PORTARIA Nº  747, DE 05 DE ABRIL  DE 2018 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA, VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE 
PREFEITO MUNICIPAL DE TAUBATÉ, no uso de suas atribuições legais e à vista dos elementos 
constantes do Processo Administrativo nº 20.040/2018, 
R E S O L V E: 
I – Constituir uma Junta Médica Especial com a finalidade de avaliar as condições de saúde da servidora 
Roseli Rodrigues Viana Dias, titular do cargo de Técnico de Enfermagem, lotado na Secretaria de 
Saúde.                        
II – A Junta Médica de que trata o item anterior será composta pelos seguintes médicos: Dra. Ana Paula 
Camargo Barreto, Dra. Gilzélia Fernandes Batista e Dr. Lucas Castro Monteiro. 
Prefeitura Municipal de Taubaté, 05 de abril de  2018, 379º da fundação do Povoado e 373º da elevação 
de Taubaté à categoria de Vila. 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA  
Vice-Prefeito no Exercício do cargo de Prefeito Municipal 
 

PORTARIA Nº 770  , DE  09 DE ABRIL DE 2018 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA, VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE 
PREFEITO MUNICIPAL DE TAUBATÉ, no uso de suas atribuições legais e à vista dos elementos 
constantes do Processo Administrativo nº 20.980/2018, 
R E S O L V E: 
I – Constituir uma Junta Médica Especial com a finalidade de avaliar as condições de saúde do servidor 
Luiz Antonio de Souza, titular do cargo de Enfermeiro, lotado na Secretaria de Saúde.                        
II – A Junta Médica de que trata o item anterior será composta pelos seguintes médicos: Dra. Ana Paula 
Camargo Barreto, Dra. Thais Monteiro Salan e Dr. Lucas Castro Monteiro. 
Prefeitura Municipal de Taubaté, 09 de  abril de  2018, 379º da fundação do Povoado e 373º da elevação 
de Taubaté à categoria de Vila. 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA  
Vice-Prefeito no Exercício do cargo de Prefeito Municipal 
 

PORTARIA Nº 771, DE 09 DE ABRIL DE 2018 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA, VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE 
PREFEITO MUNICIPAL DE TAUBATÉ, no uso de suas atribuições legais e à vista dos elementos 
constantes do Processo Administrativo nº 20.981/2018, 
R E S O L V E: 
I – Constituir uma Junta Médica Especial com a finalidade de avaliar as condições de saúde da servidora 
Adriana Cristina Ribeiro, titular do cargo de Técnico de Enfermagem, lotado na Secretaria de Saúde.                        
II – A Junta Médica de que trata o item anterior será composta pelos seguintes médicos: Dra. Ana Paula 
Camargo Barreto, Dra. Gilzélia Fernandes Batista e Dr. Lucas Castro Monteiro. 
Prefeitura Municipal de Taubaté, 09 de abril de  2018, 379º da fundação do Povoado e 373º da elevação 
de Taubaté à categoria de Vila. 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA  
Vice-Prefeito no Exercício do cargo de Prefeito Municipal 
 

PORTARIA Nº 772 , DE  09 DE ABRIL  DE 2018 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA, VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE 
PREFEITO MUNICIPAL DE TAUBATÉ, no uso de suas atribuições legais e à vista dos elementos 
constantes do processo nº 21.588/2018, 
R E S O L V E:  
Considerar nomeada a Sra. Vilma Candida Lourenço Kawasaki, como Conselheira Tutelar, durante o 
impedimento da Conselheira Alessandra Dias dos Santos, por motivo de instauração de procedimento 
administrativo interno no âmbito do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.  
Prefeitura Municipal de Taubaté, 09 de abril de 2018, 379º da fundação do Povoado e 373º da elevação 
de Taubaté à categoria de Vila.  
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA 
Vice-Prefeito no Exercício do Cargo de Prefeito Municipal 
 

PORTARIA Nº 773, DE 09 DE  ABRIL DE 2018 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA, VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE 
PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais e á vista dos elementos constantes do 
Processo Administrativo nº 7.358/2018, 
R E S O L V E: 
Cessar, com fundamento no § 1º, do Art. 226, da Lei Complementar nº 001, de 04 de dezembro de 
1990, a partir de 20/03/2018, os efeitos da Portaria nº 346, de 08 de fevereiro de 2018, que concedeu à 
servidora MARIA CRISTINA DOS SANTOS – matrícula 26106, licença para o trato de assuntos 
particulares.
Prefeitura Municipal de Taubaté, aos 09  de abril de 2018, 379ª da fundação do Povoado e 373ª da 
elevação de Taubaté à categoria de Vila. 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA 
VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL 
 

PORTARIA Nº 774 ,   DE  09 DE ABRIL DE 2018 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA, VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE 
PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais e á vista dos elementos constantes do 
Processo Administrativo nº 20.936/2018, 
R E S O L V E: 
Considerar concedido á servidora GUIOMAR MARTINS – matrícula 34032– titular do cargo de 
Assistente Social, lotado na Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social, a contar de 29 de março 
de 2018, licença para o trato de assuntos particulares, por um período de até 03 (três) anos, sem 
remuneração, nos termos do Artigo 226, da Lei Complementar nº 001, de 04 de dezembro de 1990, 
atualizada pela Lei Complementar nº 251, de 08 de junho de 2011. 
Prefeitura Municipal de Taubaté, aos 09 de abril de 2018, 379ª da fundação do Povoado e 373ª da 
elevação de Taubaté à categoria de Vila. 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA 
VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL 
 

PORTARIA Nº 775, DE 09 DE ABRIL DE 2018. 
EDSON APARECIDO OLIVEIRA, VICE- PREFEITO EM EXERCÍCIO DO CARGO DE PREFEITO 
MUNICIPAL DE TAUBATÉ, no uso de suas atribuições legais:   
RESOLVE: 
Tornar nula a Portaria N° 719 de 23 de Março de 2018. 
Prefeitura Municipal de Taubaté, aos 09 de abril  de  2018 , 379º da fundação do Povoado e 373º da 
elevação de Taubaté à categoria de Vila.  
EDSON APARECIDO OLIVEIRA 
Vice-Prefeito no exercício do cargo de Prefeito Municipal 
EDNA MARIA QUERIDO DE OLIVEIRA CHAMON 
Secretaria de Educação 
 
PORTARIA Nº.  776, DE  09  DE ABRIL 2018 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA , VICE-PREFEITO NO EXERCICIO DO CARGO DE 
PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E: 
Considerar cessados os efeitos da Portaria nº 331, de 03 de fevereiro de 2017, no que tange a servidora 
 MICHELLE ANDREIA PRADO DA SILVA SOLDI, matrícula nº 28.628, a contar de 20 de 
março de 2018. 
Prefeitura Municipal de Taubaté, aos 09  de abril  de 2018, 379ª da fundação do Povoado e 373ª da 
elevação de Taubaté à categoria de Vila. 
EDSON APARECIDO OLIVEIRA 
Vice-Prefeito no exercício do cargo de Prefeito Municipal 
EDNA MARIA QUERIDO DE OLIVEIRA CHAMON 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 
 
PORTARIA Nº. 777  , DE 09   DE ABRIL   2018 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA, VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE 
PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E: 
Considerar cessados os efeitos da Portaria nº 819, de 05 de maio de 2017, no que tange a servidora 
SIMONE FONSECA DA SILVA, matrícula nº 20411, a contar de 05/02/2018. 
Prefeitura Municipal de Taubaté, aos  09 de   abril   de 2018, 379ª da fundação do Povoado e 373ª da 
elevação de Taubaté à categoria de Vila. 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA 
VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL 
EDNA MARIA QUERIDO DE OLIVEIRA CHAMON 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 
 
PORTARIA Nº.   778 , DE  09  DE ABRIL  2018 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA, VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE 
PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E: 
Considerar cessados os efeitos da Portaria nº 1773, de 30 de outubro de 2017, que afastou o servidor 
CLAYTON DE OLIVEIRA, matrícula nº 20566, a contar de 04 de abril de 2018. 
Prefeitura Municipal de Taubaté, aos 09  de abril  de 2018, 379ª da fundação do Povoado e 373ª da 
elevação de Taubaté à categoria de Vila. 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA 
VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL 
EDNA MARIA QUERIDO DE OLIVEIRA CHAMON 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 
 
PORTARIA Nº.   779 , DE   09   DE ABRIL   2018 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA, VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE 
PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E: 
Considerar designada, a contar de 07/03/2018, a servidora NAYARA SANTOS DE LIMA matrícula 
36.183 para o exercício da função gratificada de Vice Diretor de Escola, da EMEI Eunice Aparecida 
Pereira Paulucci, conforme disposto na Lei Complementar nº 180, de 21 de dezembro de 2007, 
subordinado à Secretaria de Educação. 
Prefeitura Municipal de Taubaté, aos  09  de abril de 2018, 379ª da fundação do Povoado e 373ª da 
elevação de Taubaté à categoria de Vila. 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA 
VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL 
EDNA MARIA QUERIDO DE OLIVEIRA CHAMON 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 
 
PORTARIA Nº.  780 , DE 09 DE ABRIL 2018 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA, VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE 
PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E: 
Considerar designada, a contar de 05/02/2018, a servidora ERIKA SANTOS, matrícula 18.643 para o 
exercício da função gratificada de Professor Coordenador, conforme disposto na Lei Complementar nº 
180, de 21 de dezembro de 2007, subordinado à Secretaria de Educação. 
Prefeitura Municipal de Taubaté, aos 09  de abril de 2018, 379ª da fundação do Povoado e 373ª da 
elevação de Taubaté à categoria de Vila. 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA 
VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL 
EDNA MARIA QUERIDO DE OLIVEIRA CHAMON 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 
 
PORTARIA Nº. 781 , DE 09 DE ABRIL 2018 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA, VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE 
PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E: 
Considerar atribuído a servidora Amanda Mota Barbosa Moreira – matrícula 34.511, a incumbência de, 
cumulativamente e sem prejuízo de suas vantagens, substituir a servidora Samara Regina da Costa – 
matrícula 29.069, no período de 03/04/18 a 17/04/18, por motivo de férias regulamentares, fazendo jus à 
diferença de vencimentos.  
Prefeitura Municipal de Taubaté, aos 09 de abril de 2018, 379ª da fundação do Povoado e 373ª da 
elevação de Taubaté à categoria de Vila. 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA 
VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL 
EDNA MARIA QUERIDO DE OLIVEIRA CHAMON 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 
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PORTARIA Nº. 782 , DE 09 DE  ABRIL  2018 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA, VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE 
PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E: 
Afastar a servidora MELINA APARECIDA DE MENDONÇA ROCHA, matrícula 28.627, junto à 
Secretaria de Educação, a contar de 19 de março de 2018, conforme artigo 46 da Lei Complementar nº 
180, de 27 de dezembro de 2007, sem prejuízo das vantagens do seu cargo. 
Prefeitura Municipal de Taubaté, aos 09 de abril  de 2018, 379ª da fundação do Povoado e 373ª da 
elevação de Taubaté à categoria de Vila. 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA 
VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL 
EDNA MARIA QUERIDO DE OLIVEIRA CHAMON 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 
 
PORTARIA Nº. 783 , DE   09  DE  MARÇO 2018 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA, VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE 
PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E: 
Afastar a servidora ALEXANDRA DOS REIS FERREIRA, matrícula 42967, junto à Secretaria de 
Educação, a partir de 26 de março de 2018, conforme artigo 46 da Lei Complementar nº 180, de 27 de 
dezembro de 2007, sem prejuízo das vantagens do seu cargo. 
Prefeitura Municipal de Taubaté, aos 09 de março de 2018, 379ª da fundação do Povoado e 373ª da 
elevação de Taubaté à categoria de Vila. 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA 
VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL 
EDNA MARIA QUERIDO DE OLIVEIRA CHAMON 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 
 
PORTARIA Nº.  784  , DE  09  DE  ABRIL   2018 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA, VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE 
PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E: 
I – Considerar cessados os efeitos da Portaria nº 2094, de 31 de dezembro de 2014, no que tange a 
servidora  VANIA APARECIDA VITOR, matrícula nº 19055. 
II – Considerar designada a servidora supracitada, a contar de 07/03/2018, para o exercício da função 
gratificada de Vice-Diretor de Escola, da EMEI Irmã Placidina, conforme disposto na Lei 
Complementar nº 180, de 21 de dezembro de 2007, subordinado à Secretaria de Educação. 
Prefeitura Municipal de Taubaté, aos  09  de  abril de 2018, 379ª da fundação do Povoado e 373ª da 
elevação de Taubaté à categoria de Vila. 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA 
VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL 
EDNA MARIA QUERIDO DE OLIVEIRA CHAMON 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 
 
PORTARIA Nº. 785 , DE 09  DE ABRIL   2018 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA, VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE 
PREFEITO MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E: 
I – Considerar cessados os efeitos da Portaria nº 2094, de 31 de dezembro de 2014, no que tange a 
servidora  RITA DE CASSIA GOUVEA, matrícula nº 18761. 
II – Considerar designada a servidora supracitada, a contar de 07/03/2018, para o exercício da função 
gratificada de Vice-Diretor de Escola, da EMEI Profª Maria Isabel Pereira Ribeiro, conforme disposto 
na Lei Complementar nº 180, de 21 de dezembro de 2007, subordinado à Secretaria de Educação. 
Prefeitura Municipal de Taubaté, aos 09  de  abril  de 2018, 379ª da fundação do Povoado e 373ª da 
elevação de Taubaté à categoria de Vila. 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA 
VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL 
EDNA MARIA QUERIDO DE OLIVEIRA CHAMON 
SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO 
 

PORTARIA SES Nº 28, DE 09 DE ABRIL DE 2018 
DR. JOÃO EBRAM NETO, SECRETÁRIO DE SAÚDE DA PREFEITURA DE TAUBATÉ, no uso de 
suas atribuições legais. 
R E S O L V E: 
Considerar suspenso, no período de 12/04 a 26/04/2018, o prazo para conclusão dos trabalhos de 
apuração do Processo Administrativo de Sindicância nº 76305/17, por motivo de férias regulamentares 
da servidora Renata Silva Souza Gomes – Membro da Comissão, devendo a contagem do mesmo 
continuar quando do término desse período.  
Prefeitura Municipal de Taubaté, aos 09 de Abril de 2018, 379º da fundação do povoado e 373º da 
elevação de Taubaté à categoria de Vila.  
Dr. João Ebram Neto 
Secretário de Saúde  
 

PORTARIA SES Nº 29, DE 09 DE ABRIL DE 2018 
DR. JOÃO EBRAM NETO, SECRETÁRIO DE SAÚDE DA PREFEITURA DE TAUBATÉ, no uso de 
suas atribuições legais. 
R E S O L V E: 
Considerar suspenso, no período de 12/04 a 26/04/2018, o prazo para conclusão dos trabalhos de 
apuração do Processo Administrativo de Sindicância nº 20395/18, por motivo de férias regulamentares 
da servidora Renata Silva Souza Gomes – Membro da Comissão, devendo a contagem do mesmo 
continuar quando do término desse período.  
Prefeitura Municipal de Taubaté, aos 09 de Abril de 2018, 379º da fundação do povoado e 373º da 
elevação de Taubaté à categoria de Vila.  
 
Dr. João Ebram Neto 
Secretário de Saúde  
 

DECRETO Nº 14255, DE 09 DE ABRIL DE 2018 
Altera o Decreto nº 14.180, de 13 de dezembro de 2017, que homologou a escolha da Diretoria do 
Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência de Taubaté – COMDEF. 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA, VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE 
PREFEITO MUNICIPAL DE TAUBATÉ, no uso das atribuições legais e à vista dos elementos 
constantes do processo nº 51.736/2017,  
D E C R E T A: 

Art. 1º Alterar o Decreto nº 14.180, de 13 de dezembro de 2017, que homologou a escolha dos 
Conselheiros do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência de Taubaté – COMDEF, e 
que compôs a Diretoria do referido órgão colegiado, a saber: 
PRESIDENTE: Aguinaldo Dátola 
VICE-PRESIDENTE: Diuna Martins Ragazine 
PRIMEIRO SECRETÁRIO: Elengleice Rodrigues Edwards 
SEGUNDO SECRETÁRIO: Clayton Henrique dos Santos 
PRIMEIRO TESOUREIRO: Mário Romero 
SEGUNDO TESOUREIRO: Edson Luiz de Oliveira Silva 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Prefeitura Municipal de Taubaté, 09 de abril de 2018, 379º da fundação do Povoado e 373º da elevação 
de Taubaté à categoria de Vila.  
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA  
Vice-Prefeito no Exercício do Cargo de Prefeito Municipal 
Publicado na Secretaria de Governo e Relações Institucionais, 09 de abril de 2018. 
EDUARDO CURSINO 
Secretário de Governo e Relações Institucionais 
HELOISA MARCIA VALENTE GOMES 
Diretora do Departamento Técnico Legislativo 
 
DECRETO Nº 14256 , DE 9 DE ABRIL DE 2018.  
Dispõe sobre a revogação do Decreto n° 4.940, de 06 de outubro de 1983. 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA, VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE  
PREFEITO MUNICIPAL DE TAUBATÉ, no uso de suas atribuições legais e a vista dos elementos 
constantes do processo nº 24072/2015 e  
CONSIDERANDO a solicitação de revogação do Decreto nº 4.940, de 06 de outubro de 1983, pela 
Associação Residencial Cataguá- ARC, constante às fls. 131; 
CONSIDERANDO informação da Secretaria Mobilidade Urbana, às fls. 191; 
CONSIDERANDO manifestação favorável da Secretaria de Planejamento às fls.194 quanto à 
revogação do Decreto em epígrafe 
D E C R E T A:  
Art. 1º Fica revogado em todos os seus termos o Decreto n° 4.940, de 06 de outubro de 1983, que altera 
o Decreto nº 4.746, de 22 de novembro de 1982, que dispõe sobre permissão de uso de bem municipal. 
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
Prefeitura Municipal de Taubaté,  09  de abril de 2018, 379º da fundação do Povoado e 373º da elevação 
de Taubaté à categoria de Vila. 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA 
Vice-Prefeito no Exercício do Cargo de Prefeito Municipal 
JEAN SOLDI ESTEVES 
Secretário dos Negócios Jurídicos 
DEBORA ANDRADE PEREIRA 
Resp. pelo Exp. da Secretaria de Planejamento 
Diretora do Departamento de Desenvolvimento Urbanístico 
Publicado na Secretaria de Governo e Relações Institucionais,  09 de abril de 2018. 
EDUARDO CURSINO 
Secretário de Relações Institucionais 
HELOISA MARCIA VALENTE GOMES 
Diretora do Departamento Técnico Legislativo 
 

DECRETO Nº 14257, DE 09 DE ABRIL DE 2018 
Declara de utilidade pública para fins de desapropriação, área de terreno necessária à melhoria do 
sistema viário 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA, VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE 
PREFEITO MUNICIPAL DE TAUBATÉ, no uso de suas atribuições legais, à vista dos elementos 
constantes do processo administrativo nº 26894/2016,  
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, para fins de desapropriação, para melhoria do sistema viário, 
área de terreno localizada no Bairro  do Barreiro, a saber:  
“Propriedade de José Roberto de Andrade - Matrícula: nº 61.140 
Inicia-se no ponto 10 definido pelas coordenadas N: 7.448.734,345m e E: 439.851,999 m, confrontando 
com , deste segue até o ponto 11, confrontando com a propriedade de Ana Helena  Hofstetter Powell, 
definido pelas coordenadas N: 7.448.742,532 m e E: 439.850,198 m, com azimute de  347°35'25" e 
distância de 8,38 m deste segue até o ponto 23 definido pelas coordenadas N: 7.448.774,912 m e E: 
439.877,544 m, com azimute de   40°10'58" e distância de 42,38 m deste segue até o ponto 24 definido 
pelas coordenadas N: 7.448.786,530 m e E: 439.890,472 m, com azimute de   48°03'16" e distância de 
17,38 m deste segue até o ponto 25 definido pelas coordenadas N: 7.448.820,760 m e E: 439.930,054 m, 
com azimute de   49°08'53" e distância de 52,33 m deste segue até o ponto 26 definido pelas 
coordenadas N: 7.448.849,886 m e E: 439.963,814 m, com azimute de   49°12'48" e distância de 44,59 
m deste segue até o ponto 27 definido pelas coordenadas N: 7.448.856,902 m e E: 439.971,732 m, com 
azimute de   48°27'41" e distância de 10,58 m deste segue até o ponto 28 definido pelas coordenadas N: 
7.448.860,109 m e E: 439.976,754 m, com azimute de   57°26'12" e distância de 5,96 m deste segue até 
o ponto 29 definido pelas coordenadas N: 7.448.865,656 m e E: 439.985,529 m, com azimute de   
57°41'59" e distância de 10,38 m deste segue até o ponto 30 definido pelas coordenadas N: 
7.448.876,965 m e E: 440.010,440 m, com azimute de   65°34'59" e distância de 27,36 m deste segue 
até o ponto 31 definido pelas coordenadas N: 7.448.883,549 m e E: 440.025,424 m, com azimute de   
66°16'43" e distância de 16,37 m deste segue até o ponto 32 definido pelas coordenadas N: 
7.448.893,629 m e E: 440.047,687 m, com azimute de   65°38'26" e distância de 24,44 m deste segue 
até o ponto 33 definido pelas coordenadas N: 7.448.899,110 m e E: 440.056,250 m, com azimute de   
57°22'38" e distância de 10,17 m deste segue até o ponto 34 definido pelas coordenadas N: 
7.448.906,290 m e E: 440.064,842 m, com azimute de   50°06'56" e distância de 11,20 m deste segue 
até o ponto 35 definido pelas coordenadas N: 7.448.916,389 m e E: 440.073,204 m, com azimute de   
39°37'26" e distância de 13,11 m deste segue até o ponto 36 definido pelas coordenadas N: 
7.448.939,599 m e E: 440.089,819 m, com azimute de   35°35'51" e distância de 28,54 m deste segue 
até o ponto 37 definido pelas coordenadas N: 7.448.967,131 m e E: 440.108,363 m, com azimute de   
33°57'46" e distância de 33,19 m deste segue até o ponto 38 definido pelas coordenadas N: 
7.448.990,037 m e E: 440.122,609 m, com azimute de   31°52'41" e distância de 26,98 m deste segue 
até o ponto 39 definido pelas coordenadas N: 7.449.008,795 m e E: 440.134,628 m, com azimute de   
32°39'01" e distância de 22,28 m deste segue até o ponto 40 definido pelas coordenadas N: 
7.449.017,231 m e E: 440.141,545 m, com azimute de   39°21'01" e distância de 10,91 m deste segue 
até o ponto 41 definido pelas coordenadas N: 7.449.020,748 m e E: 440.145,564 m, com azimute de   
48°47'56" e distância de 5,34 m deste segue até o ponto 42 definido pelas coordenadas N: 
7.449.027,021 m e E: 440.153,977 m, com azimute de   53°17'40" e distância de 10,49 m deste segue 
até o ponto 43 definido pelas coordenadas N: 7.449.033,851 m e E: 440.165,717 m, com azimute de   
59°48'30" e distância de 13,58 m deste segue até o ponto 44 definido pelas coordenadas N: 
7.449.034,421 m e E: 440.169,313 m, com azimute de   80°59'38" e distância de 3,64 m deste segue até 
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o ponto 45, confrontando neste trecho (10-45) com á Avenida Projetada, daí segue  definido pelas 
coordenadas N: 7.449.032,262 m e E: 440.171,364 m, com azimute de  136°28'20" e distância de 2,98 
m deste segue até o ponto 46 definido pelas coordenadas N: 7.449.021,722 m e E: 440.174,440 m, com 
azimute de  163°44'01" e distância de 10,98 m deste segue até o ponto 47, confrontando neste trecho 
(45-47) com Acesso Particular, definido pelas coordenadas N: 7.448.976,744 m e E: 440.183,459 m, 
com azimute de  168°39'43" e distância de 45,87 m deste segue até o ponto 48 definido pelas 
coordenadas N: 7.448.975,192 m e E: 440.176,381 m, com azimute de  257°37'40" e distância de 7,25 
m deste segue até o ponto 49 definido pelas coordenadas N: 7.449.001,540 m e E: 440.171,845 m, com 
azimute de  350°13'57" e distância de 26,74 m deste segue até o ponto 50 definido pelas coordenadas N: 
7.449.004,863 m e E: 440.155,394 m, em arco de 21,62 m, com raio de 9,00 m; deste segue até o ponto 
51 definido pelas coordenadas N: 7.448.915,102 m e E: 440.097,980 m, com azimute de  212°36'15" e 
distância de 106,55 m deste segue até o ponto 52 definido pelas coordenadas N: 7.448.881,418 m e E: 
440.062,030 m, em arco de 49,78 m, com raio de 100,00 m; deste segue até o ponto 53 definido pelas 
coordenadas N: 7.448.811,899 m e E: 439.935,968 m, com azimute de  241°07'28" e distância de 
143,96 m deste segue até o ponto 54 definido pelas coordenadas N: 7.448.785,039 m e E: 439.898,330 
m, em arco de 46,34 m, com raio de 200,00 m; deste segue até o ponto 55 definido pelas coordenadas 
N: 7.448.776,239 m e E: 439.888,609 m, com azimute de  227°50'54" e distância de 13,11 m deste 
segue até o ponto 56 definido pelas coordenadas N: 7.448.756,646 m e E: 439.870,063 m, em arco de 
27,00 m, com raio de 175,00 m; deste segue até o ponto 10 inicial, confrontando neste trecho (47-10) 
com a área remanescente de propriedade de José Roberto de Andrade, definido pelas coordenadas N: 
7.448.734,345 m e E: 439.851,999 m, com azimute de  219°00'25" e distância de 28,70 m .perfazendo 
no  perímetro acima descrito encerra uma área de 7.388,62 m2.  
Art. 2º A área de que trata o art. 1º está caracterizada na planta AD-3202. 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Prefeitura Municipal de Taubaté, 09 de abril de 2018, 379º da fundação do Povoado e 373º da elevação 
de Taubaté à categoria de Vila. 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA 
Vice-Prefeito no exercício do cargo de Prefeito Municipal 
DEBORA ANDRADE PEREIRA 
Diretora do Departamento de Desenvolvimento Urbanístico  
Resp. pelo Exp. da Secretaria de Planejamento 
LUIZ GUILHERME PEREZ 
Secretário de Mobilidade Urbana 
Publicado na Secretaria de Governo e Relações Institucionais, aos 09 de abril de 2018. 
EDUARDO CURSINO 
Secretário de Governo e Relações Institucionais 
HELOISA MARCIA VALENTE GOMES 
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DECRETO Nº  14258 , DE 09 DE ABRIL  DE 2018. 
 
Regulamenta o Transporte Especial, modalidade escolar, previsto nos art. 7°, IV e 11 da Lei n° 4.218, 
de 24 de dezembro de 2008, e dá outras providências. 
 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA, VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE 
PREFEITO MUNICIPAL DE TAUBATÉ, no uso de suas atribuições legais, à vista dos elementos 
constantes do processo administrativo nº 81.593/2017, e 
 
CONSIDERANDO que a Lei nº 4.218, de 24 de dezembro de 2008 descreve todas as modalidades do 
transporte público no Município (convencional, seletivo, complementar, especial e individual); 
 
CONSIDERANDO que o transporte Escolar se enquadra na modalidade especial e os prestadores desse 
serviço possuem AUTORIZAÇÃO emitida pela Secretaria de Mobilidade Urbana;  
 
CONSIDERANDO a Portaria DETRAN/SO 1.310, de 01 de agosto de 2014 que estabelece normas 
para a execução do serviço e a necessidade de se definir regras para o sistema a fim de que o mesmo 
seja fiscalizado, garantindo assim sua confiabilidade e segurança;  
 
CONSIDERANDO a manifestação da Secretaria de Mobilidade Urbana relatando a necessidade de 
edição de Decreto regulamentando a prestação dos serviços escolares, ratificada pelo Secretário dos 
Negócios Jurídicos à fl. 271 
 
CAPÍTULO I 
 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 1º A exploração do Serviço de Transporte Especial, modalidade escolar, passa a obedecer às 
normas estabelecidas neste Regulamento e as demais leis pertinentes à matéria. 
 
Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto entende-se serviço de transporte especial, modalidade 
escolar, o transporte coletivo ou individual de alunos da rede pública ou privada na faixa etária de 0 a 17 
anos de idade, entre a sua residência e estabelecimentos de ensino no Município de Taubaté, atendendo 
creches, escolas infantis, maternais, pré-escolas, escolas de ensino fundamental, escolas de ensino 
médio e escolas profissionalizantes. 

Art. 2º O serviço será executado por condutor autônomo, devidamente inscrito na Prefeitura Municipal 
de Taubaté, sendo pessoa física, proprietário do veículo ou detentor do arrendamento mercantil, que não 
seja titular de permissão, concessão ou autorização de qualquer outra espécie de transporte de 
passageiros ou de carga, sendo vedada a participação de pessoa jurídica. 

Art. 3º As Escolas Municipais e Estaduais poderão mediante processo licitatório contratar o serviço de 
Transporte Escolar para fornecimento de transporte gratuito aos alunos. A empresa contratada deverá 
possuir a autorização para o Serviço de Transporte Escolar emitida pelo DETRAN/SP, considerando a 
Portaria DETRAN-SP nº 1.310, de 01 de agosto de 2014, que dispõe dos Artigos 22, 136, 139 e 329 do 
Código de Trânsito Brasileiro.  

Parágrafo único. Caso a instituição de ensino privado ou público possua veículos próprios contratados 
para a atividade de transporte dos alunos com fins educativos, culturais, esportivos e lazer, deverá 
realizar o transporte entre a escola e os locais mencionados, não sendo permitido o transporte para as 
residências dos estudantes.  Os veículos a serem utilizados deverão possuir acima de 7 lugares, além de 
todos os equipamentos obrigatórios de segurança, conforme determinação do CTB – Código de Trânsito 
Brasileiro. 

Art. 4º O serviço de Transporte Escolar somente poderá ser executado mediante expressa autorização 
da Administração Pública, vinculado à  licença no veículo. 

Art. 5º A Autorização para execução do Serviço de Transporte Escolar será expedida pela Secretaria de 
Mobilidade Urbana, mediante cumprimento das exigências previstas neste decreto e nas leis vigentes. 

Art. 6º A prestação do Serviço de Transporte Escolar far-se-á por termo de autorização denominado, 
devendo conter especificações do serviço, como formas de pagamento e direitos do consumidor, 
cláusulas especificando o recebimento da mensalidade nas férias e responsabilidades quanto ao 
transporte em caso de recuperação ou aula substitutiva. 

Art. 7º A Prefeitura Municipal de Taubaté fixará o número de Autorizatários do serviço de Transporte 
Escolar do Município, tendo como base o censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE no Município de Taubaté, considerando a faixa etária de 0 a 17 anos de idade, podendo aumentar 
ou diminuir o número de autorizatários do serviço de transporte escolar, considerando o censo 
atualizado no Município. 

Art. 8º Fica fixado, nos termos do presente, em 180 (cento e oitenta) o número de Autorizatários do 
serviço de Transporte Escolar do Município de Taubaté, levando em consideração a razão de 1 (uma) 
autorização para cada 500 crianças entre 0 e 19 anos, índice estabelecido com base na população de 
crianças estimadas (29,5% da população total) através do censo demográfico mais recente (2010), 
realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

Art. 9º A Secretaria de Mobilidade Urbana controlará o cadastro dos Autorizatários do Serviço de 
Transporte Escolar e a quantidade de autorizações para o serviço de transporte escolar permanecerá em 
180 (cento e oitenta) até que seja realizado novo censo demográfico pelo IBGE.  

Art. 10. A Autorização para exploração do serviço poderá ser revogada ou modificada pelo Executivo, 
a qualquer tempo, no resguardo do interesse público, mediante processo administrativo que justifique o 
efeito, garantindo o direito à ampla defesa e o contraditório.  

 
CAPÍTULO II 
DAS DEFINIÇÕES 
 
Art. 11. Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

I - AUTORIZAÇÃO: ato administrativo unilateral, discricionário, personalíssimo, intransferível e 
temporário, pelo qual o Município autoriza a prestação de serviço de transporte escolar. 

II - AUTORIZATÁRIO: pessoa física sob a forma de proprietário ou detentor do arrendamento 
mercantil do veículo de aluguel, legalmente constituída para o exercício de atividade econômica de 
transporte de pessoas, titular da autorização para a prestação do Serviço de Transporte Escolar que se 
trata este Regulamento. 

III – MONITOR DE TRANSPORTE ESCOLAR: Inspecionar comportamento dos alunos durante o 
transporte, cuidando e zelando pela segurança destes. Controlar entrada e saída dos alunos no transporte 
conferindo quantidade de alunos presentes. 

IV – TRANSPORTE ESCOLAR: Serviço de transporte coletivo de estudantes em veículos 
automotores. (Peruas, vans, ou micro-ônibus). 

V – PERUA: Veículo automotor de pequeno porte (normalmente de quatro rodas), designado ao 
transporte de carga e passageiros concomitantemente com no mínimo 8 lugares. 

VI – VAN: veículo automotivo para transporte coletivo de um número limitado de passageiros ou 
mercadorias, com no mínimo 8 lugares. 

VII – MICRO-: Veículo automotor de transporte coletivo com capacidade até 20 passageiros. 

VIII – DETRAN/SP: Departamento Estadual de Trânsito do Estado de São Paulo. 

IX – AUTORIZAÇÃO ESPECIAL DETRAN/SP: Autorização para Transporte de Escolares emitido 
pelo DETRAN/SP, em consonância com a Portaria nº 1.310, de 01 de agosto de 2014, que dispõe dos 
Artigos 22, 136, 139 e 329 do Código de Trânsito Brasileiro. 
 
CAPÍTULO III 
DA AUTORIZAÇÃO 
 
Art. 12. A exploração do Serviço de Transporte Escolar será autorizada, mediante “Termo de 
Autorização” expedido pela Secretaria de Mobilidade Urbana. 

Art. 13. Para a exploração do Serviço de Transporte Escolar, o interessado deverá preencher os 
seguintes requisitos: 

I - ser maior de 21 (vinte e um) anos de idade e ser absolutamente capaz. 

II – Apresentar os seguintes documentos:  

a) 2 (duas) fotos 3x4; 

b) Registro Geral – RG (original e cópia);  

c) Cadastro de Pessoa Física – CPF (original e cópia);  

d) Comprovante de endereço de residência em seu nome, comprovando residência há no mínimo 2 
(dois) anos no município de Taubaté (original e cópia);  

e) Carteira Nacional de Habilitação na categoria “D”; constando no campo de observações “exerce 
atividade remunerada” (original e cópia);  

f) Curso especializado (Transporte Escolar), nos termos da Resolução nº 168 de 2004, determinada pelo 
Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, e respectivo registro na CNH (original e cópia);  

g) Certidão de Prontuário da Carteira Nacional de Habilitação (original e atualizada), que não conste 
infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias durante os últimos doze meses; 

h) Certificado de Registro do Veículo (CRV) em seu nome ou arrendamento (original e cópia);  

i) Certificado do Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV), licenciado e vigente (original e cópia);  

j) Certidão negativa do registro de distribuição criminal, que não conste crimes hediondos, porte ilegal 
de armas, tráfico de drogas, roubo, pedofilia, estupro e corrupção de menores (original); 

k) Titulo de eleitor com registro no Município de Taubaté, com comprovante de regularização junto a 
Justiça Eleitoral (original e cópia);  

l) Inscrição no cadastro mobiliário da Prefeitura Municipal de Taubaté como Motorista autônomo de 
Transporte Escolar (original e cópia);  

m) Inscrição no INSS como Motorista de Transporte Escolar (original e cópia);  

n) Declaração fornecida pela direção de ensino onde haja a prestação do serviço com os dados dos 
escolares (original); 

o) Autorização Especial para prestação do Serviço emitida pelo DETRAN-SP (original e cópia);  
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p) Declaração, com firma reconhecida, que não trabalha com qualquer tipo de Transporte Público ou 
desenvolva outra atividade remunerada (original); 

q) Comprovação de quitação do seguro DPVAT (original e cópia);  

r) Relação de quais Escolas e bairros que serão atendidos no município de Taubaté. 

s) Relação com o registro de cada escolar que será transportado, contendo nome completo, número do 
R.G., data de nascimento e nome do responsável com o respectivo telefone; 

t) Certidão Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Prefeitura Municipal de Taubaté (original); 

u) Certificado de verificação do equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade de tempo 
(cronotacógrafo/tacógrafo), devidamente verificado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia – INMETRO (original e cópia);  

v) Laudo original de Vistoria veicular mecânica e elétrica, emitida por oficina credenciada, que 
contenha Inscrição Municipal e o número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (original); 
 
CAPÍTULO IV 
DO VEÍCULO 
 
Art. 14. O veículo destinado à condução de Transporte de escolares deverá atender aos seguintes 
critérios: 

I – Tipo do Veículo: Peruas ou Vans ou Micro-Ônibus, registrada como passageiros no campo Espécie 
do CRV, capacidade máxima de até 20 (vinte) lugares, classificado na categoria aluguel conforme 
previsto no artigo 107 do código de Trânsito Brasileiro; 

II – Parte lateral e traseira do veículo: pintura ou adesivo de faixa horizontal na cor amarela, sendo de 
40 centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, 
com a escrita “ESCOLAR”, padrão Helvética Bold, em preto, com altura de 30 centímetros, sendo que, 
em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, às cores aqui indicadas devem ser invertidas; 

III – Parte traseira do veículo: adesivo “Reclamações ligue 190 ou 156” com 3 (três) centímetros de 
altura, por 40 (quarenta) centímetros de comprimento que será fixado na parte traseira do veículo à meia 
altura. 

IV – Parte dianteira do veículo: adesivo com a escrita “ESCOLAR” sendo em cor preta, com 7 (sete) 
centímetros de altura por 40 (quarenta) centímetros de largura, em caso de veículo de carroçaria 
pintada na cor amarela, às cores aqui indicadas devem ser invertidas, sendo fixado na parte frontal 
do veículo à meia altura. 
V – Parte dianteira, traseira e laterais do veículo: quatro adesivos com o número da Autorização 
(prefixo) com a sigla “SEMOB” abaixo do número da autorização com circunferência de 13 (treze) 
centímetros. Será fixado 1 (um) adesivo na porta dianteira esquerda do motorista e 1 (um) adesivo na 
porta dianteira direita do passageiro, ambos à meia altura, 1 (um) adesivo na parte frontal do lado 
esquerdo do veículo à meia altura e 1 (um) adesivo na parte traseira do lado direito à meia altura do 
veículo; 
VI – Laterais do veículo: dispositivo refletivo que devem ser afixados nas laterais do veículo, alternando 
os segmentos de cores vermelha e branca, dispostos horizontalmente, distribuídos de forma uniforme. 
Nas laterais os dispositivos deverão ser afixados, no sentido horizontal, ao longo das laterais a uma 
altura não inferior a 500 mm e não superior a 1500 mm do solo, observando as seguintes quantidades 
mínimas em cada lateral, sendo um dispositivo refletivo no balanço dianteiro, três dispositivos refletivos 
distribuídos simetricamente entre os eixos; dois dispositivos refletivos no balanço traseiro; estando em 
consonância com a RESOLUÇÃO Nº 316 CONTRAN. 

VII - equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade de tempo 
(cronotacógrafo/tacógrafo), devidamente verificado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia – INMETRO. Os registros devem ser feitos em disco de papel especifico e devem ser 
trocados todos os dias e guardados pelo período de seis meses. O equipamento deve estar com selo de 
aprovação do INMETRO e dentro do prazo de validade; 

VIII – duas lanternas de luz branca, transparente ou amarela, dispostas nas extremidades da parte 
superior (teto) dianteira externa do veículo, sendo uma do lado esquerdo e outra do lado direito. Duas de 
luz vermelha nas extremidades da parte superior (teto) traseira externa sendo uma do lado direito e outra 
do lado esquerdo; 

IX - cintos de segurança em número igual à lotação, conforme previsto no artigo 65 do CTB; 

X – extintor de incêndio, com carga de pó químico seco ou de gás carbônico, de quatro quilogramas (2-
A:10-B:C), conforme previsto na Resolução CONTRAN Nº 157 DE 22 DE ABRIL DE 2004. Deverá 
ser fixado na parte dianteira do veículo, do compartimento destinado a passageiros. O rótulo dos 
extintores de incêndio deve conter no mínimo informação: 

a) informação: Dentro do prazo de validade do extintor, o usuário / proprietário do veículo deve efetuar 
inspeção visual mensal no equipamento, assegurando–se de que o indicador de pressão não está na faixa 
vermelha; de que o lacre está íntegro; da presença da marca de conformidade do INMETRO; de que o 
prazo de durabilidade e a data do teste hidrostático do extintor não estão vencidos; de que a aparência 
geral externa do extintor está em boas condições (sem ferrugem, amassados ou outros danos). 

b) os procedimentos de uso no próprio extintor; 

c) recomendação para troca do extintor imediatamente após o uso ou ao final da validade. 

XI - limitadores para a abertura dos vidros corrediços laterais do veículo, de no máximo dez centímetros 
de abertura; 

XII – quatro dispositivos próprios (martelo de emergência), com a respectiva proteção e identificação, 
para a quebra ou remoção de vidros do veículo em caso de acidente, sendo fixados dois em cada lado do 
veículo, nas colunas internas e identificar as saídas de emergências com adesivo próprio; 

XIII – dispositivos de visão traseira no veículo, tipo espelhos ou câmera-monitor de ré; 

XIV – ter os demais equipamentos obrigatórios e os requisitos de segurança para veículos de transporte 
Escolares, previstos neste Decreto, Código de Trânsito Brasileiro e Resoluções do CONTRAN; 

XV – O veículo deverá ter no máximo, 15 (quinze) anos de fabricação para Diesel, 12 (doze) anos para 
a Gasolina, Álcool e G.N.V (laudo atualizado de inspeção do INMETRO); 

XVI – Poderá solicitar a substituição do veículo de Transporte Escolar desde que o veículo substituto 
atenda todos os itens previstos no artigo 14º deste decreto e seja vistoriado e aprovado pela Secretaria de 
Mobilidade Urbana e pelo DETRAN/SP, sendo o veículo substituído por outro mais novo ou do mesmo 
ano de fabricação; 

XVII – O autorizatário poderá em casos de emergência, tais como manutenção em seu veículo, roubo ou 
furto solicitar a autorização temporária de veículo reserva na Secretaria de Mobilidade Urbana. Caso a 
utilização do veículo reserva seja superior a 10 dias deverá solicitar a autorização da Secretaria de 

Mobilidade Urbana e do DETRAN/SP. Deverá ainda atender os requisitos de segurança descritos neste 
Decreto e no Código de Trânsito Brasileiro.  

XVIII – Toda e qualquer informação relacionada a publicidade somente poderá ser utilizada nos vidros 
traseiros do veículo e estará sujeita a recolhimento de taxas aos cofres públicos municipais, de acordo 
com o estabelecido em Legislação Específica e mediante autorização da Secretaria de Mobilidade 
Urbana, devendo portar o alvará de publicidade emitido pela Prefeitura. É vedado propagandas 
relacionadas direta ou indiretamente ao fumo, bebidas alcoólicas, jogos de azar, denominação de seitas 
ou quaisquer religião, candidatos de partidos políticos, publicidade que atentem contra a moral e os bons 
costumes e/ou qualquer produto nocivo à saúde ou ilegal. 

XIX – Fica proibida a utilização de pneus reformados, quer seja pelo processo de recapagem, 
recauchutagem ou remoldagem, no eixo dianteiro, bem como rodas que apresentem quebras, trincas, 
deformações ou consertos, em qualquer dos eixos do veículo, conforme previsto na Resolução 
CONTRAN nº 316, 08 DE MAIO DE 2009. 

XX – A aplicação da película de insulfilm só é permitida nos vidros laterais e traseiro, no limite máximo 
de 30% de escurecimento, de forma a facilitar a verificação no interior do veículo pela Fiscalização. O 
insulfilm deve conter o símbolo de conformidade com a legislação brasileira, conforme definido pelo 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO. 

§ 1º Para atendimento ao disposto no inciso II deste artigo, será admitida a utilização de faixa adesiva 
em substituição à pintura, desde que atendidas todas as demais especificações, vedada a utilização de 
faixa imantada, magnética ou qualquer outro dispositivo que possa retirá-la, de forma temporária ou 
definitiva. 

§ 2º Os veículos da marca Volkswagen de modelo Kombi, deverão estar equipados com grade tubular 
afixada em seu interior, de forma a separar o compartimento traseiro (motor) do espaço destinado aos 
bancos de passageiros. 

§ 3º O modelo de identificação visual do veículo está disponível em anexo II, deste Decreto. 

§ 4º Será negada a autorização solicitada pelo interessado caso não atenda os requisitos estipuladas nos 
artigos 13º e 14º deste Decreto. 
 
CAPÍTULO V 
DO MONITOR DE TRANSPORTE ESCOLAR 
 
Art. 15. Será obrigatória a presença de um monitor de transporte escolar com crianças até 07 (sete) anos 
de idade, para auxílio do autorizatário (embarque / desembarque / coordenar o controle interno das 
crianças). No caso de crianças maiores de 08 (oito) anos de idade, a presença do monitor é facultativo. 

§ 1° O Monitor deverá resolver os conflitos ocorridos dentro do veiculo escolar. 

§ 2° Os Monitores deverão ter no mínimo 18 (dezoito) anos de idade, absolutamente capaz e 
identificado por crachá que constará seu nome completo, número do seu CPF, nome completo do 
autorizatário e o número da sua autorização (prefixo). 
 
CAPÍTULO VI 
DA RENOVAÇÃO ANUAL DA AUTORIZAÇÃO 
 
Art. 16. Anualmente, entre o período de janeiro a fevereiro, o Autorizatário deverá renovar a sua 
autorização para o serviço de transporte escolar, devendo comparecer na Secretaria de Mobilidade 
Urbana com o veículo, conforme agendamento estabelecido pelo Órgão Gestor.  

§ 1º A renovação da Autorização está condicionada a apresentação dos documentos exigidos no artigo 
17 deste decreto e com aprovação da vistoria no veículo a ser realizada pela Secretaria de Mobilidade 
Urbana ou empresa conveniada, que fixará selo de “VISTORIADO”, contendo o ano de exercício, no 
vidro dianteiro do veículo do lado esquerdo na parte inferior.  

§ 2º O veículo reprovado na vistoria ficará impossibilitado de executar o serviço, devendo em prazo 
definido pela Secretaria de Mobilidade Urbana, apresentar-se para uma nova vistoria, onde serão 
verificadas as adequações e correções das falhas apontadas na vistoria anterior. 

Art. 17. O Autorizatário deverá apresentar os seguintes documentos anualmente para renovação da 
autorização no período previsto no art. 16 deste decreto: 

a) Comprovante de endereço no município de Taubaté, em nome do autorizatário ou cônjuge (original e 
cópia); 

b) Carteira Nacional de Habilitação na categoria D ou E, constando no campo de observações “exerce 
atividade remunerada” (original e cópia); 

c) Certificado de aprovação em curso especializado, nos termos da Resolução nº 168 de 2004, 
determinada pelo Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, e respectivo registro na CNH (original 
e cópia); 

d) Certidão Atualizada de Prontuário de pontos da Carteira Nacional de Habilitação (original e cópia); 

e) Certificado de Registro do Veículo (original e cópia); 

f) Certificado do Registro e Licenciamento do Veículo (original e cópia); 

g) Certidão negativa do registro de distribuição criminal, relativa aos crimes hediondos, porte ilegal de 
armas, tráfico de drogas, roubo, pedofilia, estupro e corrupção de menores (original); 

h) Titulo de eleitor com registro no Município de Taubaté, com comprovante que está quite com a 
Justiça Eleitoral (original e cópia); 

i) Certidão Negativa de Débito Mobiliário Municipal (original); 

j) Autorização Especial validada para prestação do Serviço de Transporte Escolar emitida pelo 
DETRAN-SP (original e cópia); 

k) Certificado de verificação do equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade de tempo 
(cronotacógrafo/tacógrafo), devidamente verificado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia – INMETRO (original e cópia); 

l) Laudo original de Vistoria veicular mecânica e elétrica, emitida por oficina credenciada, que contenha 
Inscrição Municipal e o número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (original); 

m) Documento que comprove quitação do seguro obrigatório (original e cópia); 

n) Declaração informando quais Escolas e bairros que serão atendidos na cidade de Taubaté (original e 
cópia). 

§ 1º Outros documentos poderão ser solicitados, caso a Secretaria de Mobilidade Urbana julgar 
necessário. 
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§ 2º A Secretaria de Mobilidade Urbana poderá conferir a autenticidade das cópias dos documentos 
exigidos, condicionado a apresentação dos documentos originais junto às cópias. 

Art. 18. Caberá à Secretaria de Mobilidade Urbana a competência para proferir despachos decisórios 
em feitos administrativos que versem sobre pedidos de renovação da Autorização do serviço de 
Transporte Escolar. 
 
CAPÍTULO VII 
DOS DEVERES E OBRIGAÇÕES DO AUTORIZATÁRIO 
 
Art. 19. Todo autorizatário do Serviço de Transporte Escolar deve ter conhecimento dos direitos, 
deveres e obrigações do serviço. Sem prejuízo das demais obrigações legais, especialmente as que se 
relacionam ao trânsito, o autorizatário deverá: 

I – Portar durante a execução do serviço a Autorização expedida pela Secretaria de Mobilidade Urbana 
e a Autorização emitida pelo DETRAN/SP; 

II – Fornecer cópia dos contratos entre o autorizatário e os responsáveis das crianças a Secretaria de 
Mobilidade, sempre que for solicitado;  

III – Trajar-se adequadamente com calça comprida e camisa, observadas as regras de higiene e 
aparência pessoal, ficando rigorosamente proibido o uso de shorts, bermudas de qualquer natureza, 
mini-saias, camisetas sem manga ou chinelos; 

IV - Não ter conduta escandalosa ou incompatível com sua profissão, observando, inclusive, as regras 
de educação, polidez e ética profissional; 

V - Operar o veículo em condições de higiene, segurança e conforto aos usuários. 

VI – Obedecer rigorosamente à legislação Municipal, Estadual e Federal, bem como as determinações 
da Secretaria de Mobilidade Urbana da Prefeitura de Taubaté. 

VII – Manter o veículo com todos os equipamentos obrigatórios previsto. 

VIII – Ter conduta proba e boa índole; 

IX – Não conduzir o veículo sob influência de substância entorpecente ou álcool, de conformidade com 
a legislação federal; 

X – Não ser usuário e/ou portar qualquer substância entorpecente ou de substância química que cause 
dependência física ou psíquica; 

XI – Não transportar e atender crianças com deficiência; 

XII – Não abandonar o veículo em via pública; 

XIII – Não promover qualquer tipo de jogos de azar; 

XIV – Não proferir palavrões; 

XV – Comparecer a Secretaria de Mobilidade Urbana, quando convocado; 

XVI – Manter atualizado o cadastro junta a Secretaria de Mobilidade Urbana; 

XVII – Realizar embarque e desembarque dos escolares do lado direito da via, em local destinado a 
pedestres, visando à segurança dos escolares; 

XVIII – Realizar o embarque e desembarque dos escolares com o veículo desligado; 

XIX – Requerer com antecedência de 30 (trinta) dias o interesse na desistência da prestação do serviço, 
por meio de requerimento a Secretaria de Mobilidade Urbana e as partes interessados no contrato 
vigente da prestação do serviço; 

XXI – Guardar os veículos somente em locais privados no período da noite, não deixando o mesmo 
pernoitar em via pública; 

XXII – Manter vigente o seguro DPVAT. 
 
CAPÍTULO VIII 
DOS DIREITOS DO AUTORIZATÁRIO 
 
Art.  20. São direitos do Autorizatário do Transporte escolar: 

I - peticionar ao orgão competente sobre assuntos pertinentes à atividade; 

II - negar-se a transportar objetos volumosos, cargas, explosivos, inflamáveis, armas, drogas ilegais, ou 
animais que comprometam o conforto e a segurança do estudante; 

III - recusar transportar estudante que apresente sintomas de embriaguez ou que se encontre 
visivelmente sob efeito de substancias entorpercentes; 

IV - recusar transportar estudante com trajes sumários; 

V - ter em forma de associação representantes da classe; 

VI – utilizar adesivo de propaganda no vidro traseiro do veículo; 

VII – Requerer utilização de veículo reserva em casos de emergência; 

VIII – Requerer em casos de impossibilidade de prestação do serviço, a indicação de um motorista 
substituto, devidamente capacitado para o serviço. 

Parágrafo único. A autorização para motorista substituto nos casos em que o autorizatário esteja 
impossibilitado de executar o serviço, será expedita pela Secretaria de Mobilidade Urbana, após 
comprovação da situação emergencial (problemas de saúde, licença maternidade). Em outros casos 
caberá À Secretaria de Mobilidade Urbana, após a análise, autorizar ou não o motorista substituto, 
definindo o prazo de início e fim da autorização do motorista substituto. 
 
CAPÍTULO IX 
DO CONTRATO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
 
Art. 21. O serviço deverá ser firmado por contrato, entre o autorizatário e o responsável pelo estudante 
e deverá conter clausulas especificas referente ao valor a ser cobrado, inclusive nos períodos de férias e 
informações referentes ao reajuste da mensalidade.  

Art. 22. O valor do serviço de Transporte Escolar não é tabelado pela Prefeitura Municipal de Taubaté. 

Art. 23. O valor cobrado pelo serviço deverá ter como base o equilíbrio econômico-financeiro, 
considerando a depreciação do veículo, custos operacionais, manutenção do veículo, lucro compatível 
com o investimento realizado, variáveis de risco do negócio e contribuições previdenciárias. 

§ 1º Expressamente proibido cobrar valor diferenciado para transportar alunos com deficiência. 

§ 2º O serviço de Transporte Escolar não poderá ser remunerado com vale-transporte. 
 
CAPÍTULO X 
DA FISCALIZAÇÃO 
 
Art. 24. Cabe a Secretaria de Mobilidade Urbana e o DETRAN/SP, fiscalizar e autuar os autorizatários 
do serviço de Transporte Escolar, inclusive os veículos que estejam atuando de forma clandestina.

Art. 25. Fica delegada competência à Secretária de Mobilidade Urbana para instaurar processo 
administrativo, lavrar auto de Advertência, suspensão, infração e apreensão. 

Art. 26. A Secretaria de Mobilidade Urbana, no desempenho de suas atribuições, deverá: 

I - Promover a adequada prestação de serviço de Transporte Escolar; 

II - Fiscalizar a qualidade do serviço prestado no que diz respeito à segurança, continuidade, conforto e 
acessibilidade; 
 
CAPÍTULO XI 
DAS PENALIDADES 
 
Art. 27. Verificada a inobservância de qualquer das disposições deste Regulamento, poderão ser 
aplicadas aos autorizatários as seguintes penalidades, conforme a natureza: 

I – Advertência; 

II - Multa; 

III – Suspensão da autorização; 

IV - Apreensão do veículo; 

V – Cancelamento definitivo da Autorização; 

§ 1º Cometidas duas ou mais infrações, independentemente de sua natureza, serão aplicadas 
cumulativamente as penalidades previstas correspondentes a cada infração. 

§ 2º As penalidades constantes neste decreto, não elidem as aplicações das penalidades previstas no 
Código de Trânsito Brasileiro - CTB. 

§ 3º Os autorizatários respondem civil e criminalmente por danos causados a terceiros e ao patrimônio 
público, na forma estabelecida em lei. 

Art. 28. Constatada a irregularidade pela autoridade competente (de acordo com anexo I), será lavrado 
o respectivo auto de advertência, infração, suspensão e/ou apreensão do qual deverá constar: 

I – o dia, o mês, o ano, à hora e o endereço do local;  

II – o nome do infrator, número do seu CPF, marca, modelo e a placa do veículo; 

III – a disposição legal infringida; 

IV – breve relato do fato no campo de observações; 

V – a matricula do agente fiscalizador e sua assinatura;  

VI – a assinatura do infrator, se este concordar; 

VII – demais informações que o fiscal julgar necessário. 

§ 1° Do auto de advertência, infração, suspensão e/ou apreensão será instaurado o processo 
administrativo, para efeito do que dispõe este Decreto. 

§ 2º Formalizado o auto, a segunda via poderá ser entregue ao infrator no ato de sua lavratura. 

§ 3º Não sendo possível a autuação em flagrante, o agente fiscal relatará o fato no próprio auto, 
informando a irregularidade cometida e os dados do respectivo veículo e do autorizatário do transporte 
escolar. 

Art. 29. Compete ao agente fiscalizador: 

I - vistoriar os veículos utilizados no serviço de Transporte Escolar; 

II - dar ordem de parada para o Autorizatário; 

III - solicitar documentações; 

IV - reter e apreender veículo; 

V - ordenar o recolhimento de veículo; 

VI - colher informações dos usuários; 

VII - aplicar as penalidades; 

VIII - executar qualquer outra medida necessária. 

Art. 30. Deverá o autorizatário comunicar à Secretaria de Mobilidade Urbana quaisquer irregularidades 
de que tenha conhecimento. 

Art. 31. As infrações serão classificadas como leves, médias, graves ou gravíssimas, de acordo com o 
Anexo I deste Decreto.  

Parágrafo único. A penalidade aplicada não desobriga o infrator ao cumprimento da exigência que for 
determinada pelo Agente Fiscalizador. 

Art. 32. As infrações classificam-se de acordo com a gravidade (anexo I) e terão a seguinte natureza:  

I - Leves: multa de valor equivalente a 02 UFMT do ano vigente; 

II - Médias: multa de valor equivalente a 03 UFMT do ano vigente; 

III - Graves: multa de valor equivalente a 04 UFMT do ano vigente; 

IV - Gravíssimas: multa de valor equivalente a 05 UFMT do ano vigente; 

Art. 33. No caso de reincidências em penalidade (considerando os efeitos acumulativos descritos no 
anexo I), mantida a originada (Primeira Infração no ano vigente), deverá ser prescrito a multa e a 
medida administrativa de acordo com o descrito no referido Anexo. 
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Parágrafo único. No caso da terceira infração gravíssima, independente do tipo deverá ser aberto 
processo de cancelamento definitivo da autorização, conforme descrito no art. 38. 

Art. 34. A aplicação da penalidade de suspensão do serviço de Transporte Escolar se dará de acordo 
com a medida administrativa descrita no Anexo I.  

Art. 35. O ato de suspensão deverá especificar o prazo, o motivo e a descrição do dispositivo legal 
violado. 

Art. 36. Os autorizatários que operam o Serviço de Transporte Escolar terão seus veículos apreendidos, 
pelo prazo mínimo de 1 (um) dia até o máximo de 30 (trinta) dias a critério da SEMOB de acordo com 
as infrações e medidas administrativas descrita no Anexo I.  

Parágrafo único. O autorizatário responderá pelo ônus da apreensão do veículo junto à empresa de 
remoção e sua guarda, credenciada pela Prefeitura Municipal de Taubaté. 

Art. 37. Os veículos flagrados realizando o sistema de transporte escolar, de forma clandestina, serão 
apreendidos pelo período mínimo de 15 (quinze) dias e somente liberado após o pagamento de multa 
equivalente a 15 (quinze) Unidades Fiscais do Município de Taubaté (UFMT), somada à estadia e ao 
serviço de guincho. 

§ 1º Será aplicada nova multa, no dobro do valor da multa anteriormente aplicada, em caso de 
reincidência. Endente-se por reincidência o mesmo tipo de multa aplicado no período de 12 meses. 

§ 2º O recebimento do valor da estadia e do serviço de guincho caberá ao estabelecimento autorizado 
pela Administração, ou à própria Administração quando referidos serviços forem executados por ela. 

Art. 38. O cancelamento definitivo da Autorização para prestação do Serviço de Transporte Escolar 
dar-se-á quando:  

I - O autorizatário for suspenso da operação do serviço por 04 (quatro) vezes no período de um ano; 

II - O autorizatário ter cometido 03 (três) infrações gravíssimas deste decreto no período de um ano; 

III – Ao autorizatário que não renovar a Autorização Anual após 30 (trinta) dias do prazo estipulado 
pela Secretaria de Mobilidade Urbana, salvo casos fortuitos devidamente justificados em prazo 
estipulado; 

IV – Ao autorizatário que solicitar o cancelamento da autorização; 

V - O autorizatário conduzir o veículo em estado de embriaguez ou sob efeito de substância 
entorpecente ou que cause dependência física ou psíquica;  

VI - O autorizatário que cometer crime doloso em flagrante; 

VII – O autorizatário que for condenado em crime doloso, desde com transito em julgado; 

VIII – O autorizatário apresentar documento falso referente ao serviço junto a Secretaria de Mobilidade 
Urbana; 

IX – O autorizatário comercializar, doar, arrendar, dar em comodato, alugar ou ceder à autorização do 
serviço; 

X – O autorizatário durante a execução do serviço ou até mesmo não estando em serviço, portar ou 
traficar qualquer substância entorpecente ou substância química que cause dependência física ou 
psíquica; 

XI – O autorizatário afastar-se de suas funções por período superior a 30 (trinta) dias, sem autorização 
da Secretaria de Mobilidade Urbana; 

XII – O autorizatário que tiver sua Carteira Nacional de Habilitação cassada, desde com trânsito em 
julgado; 

XIII - Por qualquer outro motivo, em que comprometa a segurança dos usuários, no resguardo do 
interesse público. 

§ 1º A penalidade de Cancelamento definitivo será aplicada pela Secretária de Mobilidade Urbana.  

§ 2º Para aplicação da penalidade de cancelamento da autorização será instaurado processo 
administrativo assegurado o direito à ampla defesa e o contraditório.  

Art. 39. O autorizatário poderá apresentar sua defesa no prazo máximo de 30 (trinta) dias após ter sido  
notificado, nos casos de: 

I - Defesa prévia, ao (a) Diretor (a) do Departamento de Transporte Público; 
II - Primeira instância, à Comissão de Julgamento de Infrações e Penalidades – CIP; 
III - Segunda instância, ao (a) Secretário (a) de Mobilidade Urbana. 

§ 1º A Comissão de Julgamento de infrações e Penalidade (C.I.P) será a mesma composta pelos 
membros da comissão de Julgamento de Infrações e Penalidade do Transporte Coletivo. 

§ 2º Somente poderá apresentar recurso em segunda instância se tiver interposto recurso em primeira 
instância. 

Art. 40. Ao Autorizatário será enviada notificação referente ao processo administrativo em que for 
qualificado, devendo o processo ser instruído com o motivo da notificação e o prazo para apresentação 
de defesa. A notificação poderá ser entregue pessoalmente ou por via postal, mediante recibo ou aviso 
de recebimento dos correios (AR) ou por edital publicado no órgão de imprensa oficial do município. 

Art. 41. Os recursos não serão reconhecidos quando: 

I - Interpostos fora do prazo; 

II - Interpostos por quem não seja legitimado; 

III - Exaurida a esfera administrativa. 

Art. 42. Julgada procedente a defesa, arquivar-se-á o processo ficando cancelado o auto de infração e 
seus efeitos. 

Art. 43. Aplicada a notificação de penalidade, o autorizatário autuado deverá proceder ao pagamento da 
multa conforme prazo estabelecido na notificação de penalidade de multa. 

Parágrafo único. Caso não ocorra o pagamento os autos serão remetidos à Secretaria dos Negócios 
Jurídicos, para as providências quanto à inscrição em dívida ativa, se for o caso.  
 
 

CAPÍTULO XII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 44. A aplicação das penalidades previstas neste Regulamento não exime o infrator das cominações 
cível e penal cabíveis. 

Art. 45. O autorizatário responderá perante a Justiça, pelos possíveis acidentes que venham provocar 
danos físicos e/ou materiais aos estudantes e a terceiros. 

Art. 46. Caso existam denúncias de inobservância às normas da Lei nº 4.218/2008 e do presente 
Decreto, compete à Administração Pública apurá-las em processo administrativo próprio, assegurando 
os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Art. 47. Os casos omissos no cumprimento do presente decreto serão decididos pela Secretaria de 
Mobilidade Urbana. 

Art. 48. Os autorizatários que já estejam exercendo o serviço deverão adequar-se às disposições deste 
Regulamento, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da sua publicação. 

Art. 49. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
em especial os Decretos nº 8865/1999, 8894/1999, 9493/2001, 10568/05 e 11586/08.

Prefeitura Municipal de Taubaté, 09 de abril  de 2018, 379º da fundação do Povoado e 373º da elevação 
de Taubaté à categoria de Vila.

EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA 
Vice-Prefeito no Exercício do Cargo de Prefeito Municipal  
JEAN SOLDI ESTEVES 
Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIZ GUILHERME PEREZ 
Secretário de Mobilidade Urbana 
 
Publicado na Secretaria de Governo e Relações Institucionais,  09  de abril de 2018.

EDUARDO CURSINO 
Secretário de Governo e Relações Institucionais 
HELOISA MÁRCIA VALENTE GOMES 
Diretora do Departamento Técnico Legislativo  
 
ANEXO I 
Medidas Administrativas 
 
Penalidade: Advertência (Falhas primárias que não afetam o conforto ou a segurança dos escolares). 
 

Enquadr
amento 

Descrição da Infração Incidência Medida 
Administrativa 

Prazo de 
Regularização 

A– 01 Operar veículo em más 
condições de limpeza ou 
higiene, externa ou interna. 

Por veículo Não Aplicável 24 horas 

A– 02 Não se trajar adequadamente, 
observadas as regras de higiene 
e aparência pessoal. 

Por veículo Não Aplicável 24 horas 

A– 03 Não comunicar à Secretaria de 
Mobilidade Urbana as 
alterações de endereço e 
telefone do autorizatário. 

Por veículo Não Aplicável 24 horas 

A– 04 Operar veículo sem a capa de 
proteção do martelo de 
emergência. 

Por veículo Não Aplicável 24 horas 

 
Penalidade: Multa (valor da multa conforme determinado no Art. 34).  

Grupo I - infrações de natureza leve por desobediência a determinações do Poder Público ou por 
descumprimento dos parâmetros operacionais estabelecidos, que não afetem a segurança dos usuários. 
 

Enquadra
mento 

Descrição da Infração Medida Administrativa 

I – 01 Segunda penalidade de advertência no ano 
vigente. 

Não aplicável 

I – 02 Advertências não regularizadas no prazo de 24 
horas 

Suspensão de 2 dias 

I – 03 Operar veículo com os estofados rasgados. Suspensão de 2 dias 
I – 04 Operar veículo sem buzina ou com a mesma 

danificada. 
Suspensão de 2 dias 

I – 05 Fazer o uso excessivo de buzina na frente da 
residência do estudante ou da escola. 

Não aplicável 

I – 06 Operar veículo em desacordo com a 
padronização estabelecida pela SEMOB, no que 
se refere a pintura, logotipos, prefixo, adesivos 
de orientação ou regulamentação, etc. 

Suspensão de 2 dias 

I – 07 Operar o veículo com extintor de incêndio solto 
no seu interior. 

Suspensão de 2 dias 

I – 08 Operar veículo com o extintor de incêndio fixado 
em desacordo com o Artigo 14° deste Decreto. 

Suspensão de 2 dias 

I – 09 Autorizatário ou o monitor comer durante a 
execução do serviço. 

Não aplicável 

I – 10 Veicular publicidade em locais não autorizados 
pela SEMOB. 

Suspensão de 2 dias 

I – 11 Lavar ou realizar manutenção de veículos com 
estudante no seu interior ou em vias públicas. 

Não aplicável 

I – 12 Outras infrações de natureza leve por 
desobediência a determinações do Poder Público 
ou por descumprimento dos parâmetros 
operacionais estabelecidos, que não afetem a 
segurança dos usuários. 

Suspensão de 2 dias 
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Penalidade: Multa (valor da multa conforme determinado no Art. 34).  

Grupo II - infrações de natureza média, por desobediência a determinações do Poder Público, por 
descumprimento de obrigações contratuais ou por deficiência na prestação dos serviços e que possam 
colocar em risco a segurança dos usuários. 
 

Enqua
drame
nto 

Descrição da Infração Medida Administrativa 

II - 01 Nona penalidade de 
infração leve no ano 
vigente. 

Suspensão de 4 dias úteis 

II - 02 Operar veículo com as 
luzes de freio 
danificadas ou 
queimadas. 

Suspensão de 2 dias úteis 

II - 03 Operar veículo com 
falta de triângulo de 
segurança. 

Suspensão de 2 dias úteis 

II - 04 Operar veículo com 
janelas, portas ou 
vidros em mau 
funcionamento ou 
danificadas;  

Suspensão de 2 dias úteis 

II - 05 Operar veículo sem 
espelhos retrovisores 
internos e externos ou 
mesmos danificados. 

Suspensão de 2 dias úteis 

II - 06 Operar veículo com 
defeito no limpador de 
para-brisa. 

Suspensão de 2 dias úteis 

II - 07 Operar veículo com 
falha ou deficiência 
dos faróis e lanternas 
ou danificados. 

Suspensão de 5 dias úteis 

II - 08 Operar veículo com 
falha ou deficiência 
das luzes de vigia na 
extremidade do 
veículo ou 
danificados.  

Suspensão de 2 dias úteis 

II - 09 Operar veículo com 
mau funcionamento 
de freios. 

Suspensão de 5 dias úteis 

II - 10 Operar veículo sem 
extintor de incêndio 
ou estando o mesmo 
danificado, 
descarregado, vencido 
ou fora de 
especificação. 

Suspensão de 2 dias úteis 

II - 11 Operar veículo sem 
para-choques e ou 
danificados. 

Suspensão de 2 dias úteis 

II - 12 Operar veículo sem 
possuir o martelo de 
emergência. 

Suspensão de 2 dias úteis 

II - 13 Operar veículo sem 
espelho de visão 
traseira ou câmera de 
ré ou com a mesma 
danificada. 

Suspensão de 2 dias úteis. 

II - 14 Colocar em operação 
veículo derramando 
combustível ou 
lubrificante em vias 
públicas ou terminais. 

Retenção do veículo 

II - 15 Operar veículo não 
autorizado pela 
Secretaria de 
Mobilidade Urbana. 

Apreensão do veículo 

II - 16  Operar veículo sem 
portar a Autorização 
do órgão competente 
(DETRAN, SEMOB, 
EMTU). 

Apreensão do veículo e Suspensão por 15 dias 

II - 17 Operar veículo que 
tenha se envolvido em 
acidente e não houve 
comunicação para a 
SEMOB. 

Retenção ou Apreensão de acordo com o comprometimento da 
segurança no transporte escolar e Suspensão por 5 dias úteis. 

II - 18 Abandonar veículo ou 
pernoitar em via 
pública. 

Apreensão do veículo 

II - 19 Falar no celular 
durante a execução do 
serviço. 

Não aplicável 

II - 20 Permitir o acesso ao 
interior do veículo e 
transportar pessoas 
conduzindo animais, 
combustíveis ou 
outros materiais 
nocivos à saúde, ou 
objetos de forma e 

Retenção do veículo e Suspensão de 5 dias úteis. 

tamanho que cause 
transtorno aos 
escolares. 

II - 21 Utilizar mão de obra 
infantil, contrariando 
determinações do 
Estatuto da Criança e 
do Adolescente ou 
outra legislação 
federal. 

Retenção do veículo 

II - 22 Colocar em operação 
veículo com idade 
superior ao limite 
estabelecido pela 
SEMOB. 

Apreensão do veículo 

II - 23 Operar veículo sem 
monitor escolar, 
conforme determinado 
no decreto. 

Retenção do veículo 

II - 24 Alterar a identificação 
visual aprovadas para 
o veículo. 

Suspensão de 5 dias úteis 

II - 25 Outras infrações de 
natureza média, por 
desobediência a 
determinações do 
Poder Público, por 
descumprimento de 
obrigações contratuais 
ou por deficiência na 
prestação dos serviços 
e que possam colocar 
em risco a segurança 
dos usuários. 

Não aplicável 

 
Penalidade: Multa (valor da multa conforme determinado no Art. 34).  

Grupo III - infrações de natureza grave vinculada ao serviço sem autorização da SEMOB e que possam 
colocar em risco a continuidade da prestação dos serviços e a segurança do usuário 
 

Enq
uadr
ame
nto 

Descrição da Infração Medida Administrativa 

III - 
01 

Quinta penalidade de infração média no ano 
vigente. 

Suspensão de 5 dias úteis 

III - 
02 

Não fornecer documentos, autorização, 
informações ou qualquer outro elemento solicitado 
pela Prefeitura Municipal de Taubaté, para fins de 
fiscalização e controle. 

Suspensão de 5 dias úteis 

III - 
03 

Desobediência aos deveres e obrigações deste 
decreto. 

Não Aplicável 

III - 
04 

Não acatar e/ou descumprir as determinações dos 
agentes fiscais. 

Suspensão de 5 dias úteis 

III - 
05 

Não comparecer ou atender convocação da 
Secretaria de Mobilidade. 

Suspensão de 5 dias úteis 

III - 
06 

Não renovar a autorização anual no prazo 
estabelecido pela Secretaria de Mobilidade 
Urbana. 

Suspensão de 5 dias úteis 

III - 
07 

Retardar, dificultar, preencher indevidamente, 
rasurar, falsificar, fraudar ou alterar relatórios, selo 
de vistoria, documentos ou dados operacionais 
fornecidos à SEMOB. 

Suspensão de 15 dias úteis 

III - 
08 

Não submeter à vistoria veículo, após reparado, 
que tenha sofrido acidente que comprometa a 
segurança. 

Suspensão de 5 dias úteis 

III - 
09 

Colocar em operação veículo apresentando em seu 
interior elementos sólidos ou material inflamável, 
explosivo ou corrosivo, líquido ou pastoso, capaz 
de provocar acidentes com os usuários. 

Apreensão do veículo 

III - 
10 

Colocar em operação veículo com falha estrutural 
na carroceria, chassis ou no eixo. 

Apreensão do veículo e Suspensão de 
30 dias úteis 

III - 
11 

Colocar em operação veículo não apresentando 
condições mínimas de segurança exigidas pela 
legislação municipal, estadual e federal. 

Apreensão do veículo 

III - 
12 

Apresentar condutas operacionais que possam 
colocar em risco a segurança dos usuários, tais 
como: realizar manobras de marcha à ré, conduzir 
veículo com velocidade acima da permitida em 
vias públicas ou terminais, conduzir o veículo com 
arranques ou freadas bruscas. 

Não aplicável 

III - 
13 

Colocar publicidade que atente contra os bons 
costumes e a moral pública e Administração 
Pública Municipal. 

Apreensão do veículo e Suspensão de 
10 dias úteis 

III - 
14 

Permitir que os usuários/ ocupantes do veículo 
fiquem sem o cinto de segurança ou utilize de 
forma indevida. 

Retenção do Veículo 

III - 
15 

Colocar em operação veículo com pneus em mau 
estado de conservação ou em desacordo com o 
Código de Trânsito Brasileiro. 

Apreensão do veículo 

III - Operar o serviço com veículo com a placa sem Apreensão do veículo 
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16 lacre, lacre rompido ou sua identificação ilegível. 
III - 
17 

Operar veículo sem emplacamento ou com placa 
sem condições de visibilidade ou legibilidade. 

Suspensão de 5 dias úteis 

III - 
18 

Autorizatário ou qualquer outro ocupante fumar no 
interior do veículo. 

Não Aplivável 

III - 
19 

Abastecer veículo com estudante no seu interior. Não Aplicável 

III – 
20 

Violar o tacógrafo e/ou outro tipo de equipamento 
registrador. 

Suspensão de 15 dias úteis 

III - 
21 

Prestar o serviço sem a presença do monitor. Retenção do veículo 

III - 
22 

Prestar o serviço com monitor sem autorização. Retenção do veículo 

III - 
23 

Realizar embarque ou desembarque em ponto de 
parada de ônibus, vaga de táxi, vaga de 
ambulância, vaga de idoso e vaga de deficiente, 
vaga para carga e descarga. 

Não Aplicável 

III - 
24 

Realizar embarque ou desembarque dos escolares 
com o motor acionado/ligado. 

Não Aplicável 

III - 
25 

Realizar embarque ou desembarque em fila dupla, 
não aproximando o veículo da guia da calçada, 
baia, ou plataforma. 

Não Aplicável 

III - 
26 

Realizar o embarque ou desembarque afastado ao 
meio-fio, dificultando ou criando situação de risco 
para embarque e desembarque dos escolares. 

Não Aplicável 

III - 
27 

Exceder o limite permitido dos limitadores de 
abertura dos vidros corrediços, de no máximo dez 
centímetros ou estar danificados. 

Retenção do veículo 

III - 
28 

Operar com veículo sem transparência 
(visibilidade) nos vidros laterais ou do pára-brisa. 

Retenção do Veículo 

III - 
29 

Operar com veículo sem conter o símbolo nos 
vidros ou nas películas em conformidade com a 
legislação brasileira, definido pelo Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial – INMETRO. 

Não Aplicável 

III - 
30 

Outras infrações de natureza grave vinculada ao 
serviço sem autorização da SEMOB e que possam 
colocar em risco a continuidade da prestação dos 
serviços e a segurança do usuário 

Suspensão de 10 dias 

 
Penalidade: Multa (valor da multa conforme determinado no Art. 34).  

Grupo IV - infrações de natureza gravíssima, em caso de suspensão da prestação dos serviços sem 
autorização da SEMOB, ainda que de forma parcial, de recusa em manter em operação os veículos 
vinculados ao serviço, ou operação não autorizada de serviço, que coloquem em risco a continuidade da 
prestação dos serviços e a segurança do usuário. 
 
Enq
uadr
ame
nto 

Descrição da Infração Medida Administrativa 

IV - 
01 

Quarta penalidade de infração grave no ano vigente. Suspensão de 10 dias úteis 

IV - 
02 

Prestar outro tipo de serviço de transporte de 
passageiros com fim remunerado. 

Apreensão e Suspensão de 5 dias úteis 

IV - 
03 

Envolver-se em brigas (vias de fato), com outro 
autorizatário, com representantes da Administração 
Municipal ou qualquer outra pessoa durante a execução 
do serviço. 

Suspensão de 30 dias úteis 

IV - 
04 

Envolver-se em acidente de trânsito por negligência na 
condução do veículo. 

Suspensão de 30 dias úteis 

IV - 
05 

Exceder a capacidade máxima de lotação do veículo 
permitida. 

Retenção do Veículo 

IV - 
06 

Transportar escolares no interior do veículo em local 
não permitido ou permitir que qualquer passageiro viaje 
em pé. 

Retenção do Veículo 

IV - 
07 

Executar o serviço com o laudo de aferição do tacógrafo 
vencido. 

Apreensão e Suspensão de 5 dias úteis 

IV - 
08 

Evadir-se do local quando abordado pela fiscalização. Suspensão de 10 dias úteis 

IV - 
09 

Confiar a direção do veículo a motorista que não 
estejam devidamente autorizados pela Administração. 

Apreensão e Suspensão de 30 dias 
úteis 

IV - 
10 

Abandonar o veículo com escolares sem a presença de 
um responsável absolutamente capaz. 

Suspensão de 10 dias úteis 

IV - 
11 

Assediar sexualmente ou moralmente os usuários do 
transporte escolar. 

Suspensão de 30 dias úteis 

IV - 
12 

Conduzir veiculo por sistema de Gás Natural Veicular – 
GNV, desprovido de licença do Inmetro. 

Apreensão do Veículo 

IV - 
13 

Fazer propaganda no vidro traseiro do veículo sem 
autorização. 

Retenção e Suspensão de 5 dias 

IV - 
14 

Recusar a transportar aluno com deficiência Suspensão de 15 dias 

IV - 
15 

Retirar do local veículo retido ou apreendido Suspensão de 30 dias 

IV - 
16 

Suspender ou paralisar a operação dos serviços por 
qualquer prazo sem autorização da SEMOB ou sem 

Suspensão de 30 dias 

aviso prévio 
IV - 
17 

Comercializar, arrendar, doar, dar em comodato, alugar, 
ceder ou transferir, total ou parcialmente, os serviços, 
sem prévia autorização da SEMOB. 

Apreensão e Suspensão de 30 dias 

IV - 
18 

Manusear o celular durante a execução do serviço. Não Aplicável 

IV - 
19 

Outras infrações de natureza gravíssima, em caso de 
suspensão da prestação dos serviços sem autorização da 
SEMOB, ainda que de forma parcial, de recusa em 
manter em operação os veículos vinculados ao serviço, 
ou operação não autorizada de serviço, que coloquem 
em risco a continuidade da prestação dos serviços e a 
segurança do usuário. 

Suspensão de 10 dias passivo de 
Apreensão do veículo 

 
ANEXO II  
Características do veículo 
 
- Características apontadas nos incisos “II, e V” – Capítulo IV: 
 

 
- Características apontadas nos incisos “III, e IV” – Capítulo IV: 
 

 
- Característica apontada no inciso “VI” – Capítulo IV: 
 

 
- Característica apontada no inciso “VIII” – Capítulo IV: 
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Julgamento de Recursos 
EMENTA: Vistos, relatados e discutidos, decidiu os recursos de provimento voluntário acerca das 
decisões de 1ª Instância. 
A Junta de Recursos Fiscais do Município de Taubaté, instituída pela Lei 1.207 de 05 de Maio de 1970 
e em conformidade como Decreto 7.642 de 17 de Dezembro de 1990, 
D E C I D E:             
1)     Processo Administrativo: 70849/2017 
Assunto: Isenção de IPTU 
Reclamante: Celso Coelho 
Reclamada: Fazenda Municipal 
Por unanimidade de votos, os membros da Junta de Recursos Fiscais, denegam provimento ao recurso 
VOLUNTÁRIO, mantendo a decisão de 1ª Instância, indeferindo o pedido. 
Publique-se. 
Junta de Recursos Fiscais, aos 09 de abril de 2018. 
Decio Silva Azevedo 
Presidente  
 
Julgamento de Recursos 
EMENTA: Vistos, relatados e discutidos, decidiu os recursos de provimento voluntário acerca das 
decisões de 1ª Instância. 
A Junta de Recursos Fiscais do Município de Taubaté, instituída pela Lei 1.207 de 05 de Maio de 1970 
e em conformidade como Decreto 7.642 de 17 de Dezembro de 1990, 
D E C I D E:             
1)     Processo Administrativo: 50500/2017 
Assunto: Isenção de IPTU 
Reclamante: Loanna Alves Rodrigues 
Reclamada: Fazenda Municipal 
Por unanimidade de votos, os membros da Junta de Recursos Fiscais, denegam provimento ao recurso 
VOLUNTÁRIO, mantendo a decisão de 1ª Instância, indeferindo o pedido. 
Publique-se. 
Junta de Recursos Fiscais, aos 09 de abril de 2018. 
Decio Silva Azevedo 
Presidente  

PROCESSO Nº 22.075/18 
PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 345/17 
D E S P A C H O:  Autorizo a contratação de empresa especializada em locação de banheiro químico, 
constante do presente processo, a favor da firma: STP - SISTEMAS DE TRANSPORTES 
PRÁTICOS LTDA - ME, no valor total de R$ 329,96 (Trezentos e vinte e nove reais e noventa e seis 
centavos);   
  G.P, aos 04/04/18 

EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA 
VICE-PREFEITO NO EXERCÍCIO DO CARGO DE  

PREFEITO MUNICIPAL 
 

  PREGÃO PRESENCIAL 
A Prefeitura Municipal de Taubaté informa que se acham abertos os pregões presenciais abaixo, junto 
ao respectivo Departamento de Compras. Maiores informações pelo telefone (0xx12) 3621.6022, ou à 
Praça Felix Guisard, 11 – 1º andar - Centro, mesma localidade, das 08hs às 12hs e das 14hs às 18hs, 
sendo R$ 34,20 (Trinta e Quatro Reais e Vinte Centavos) o custo de cada edital, para retirada na 
Prefeitura. Os editais também estarão disponíveis pelo site www.taubate.sp.gov.br.  
 
Pregão Presencial Nº 248/17 – edital II, que cuida da Contratação de empresa especializada em 
fornecimento de software, por um período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado de acordo com a 
legislação vigente, com encerramento dia 25.04.18 às 08h30. 
 
Pregão Presencial Nº 67/18, que cuida da aquisição de materiais siderúrgicos e lâmpadas, com 
encerramento dia 25.04.18 às 08h30. 
 
PMT, aos 09.04.2018. 
EDSON APARECIDO DE OLIVEIRA – Vice Prefeito no Exercício do Cargo de Prefeito Municipal 
 
“A Vigilância Sanitária Municipal de Taubaté em cumprimento dos artigos: 91 e 142 da Lei 
10.083/98 torna-se público os atos administrativos decorrentes de inspeções realizadas em 
estabelecimentos”.

1. Razão Social: N R Serviços e Produtos Veterinários Ltda ME 
CPF/CNPJ: 13625420000105 
Logradouro: Rua dos Gerânios 22 
Município: Taubaté       Estado de São Paulo 
Atividade: Veterinária 
Lavratura de Auto de Infração nº 14007 
Lavratura de Auto de Imposição de Penalidade nº 003276 – Advertência – Ref. AIF nº 14007 
Lavratura de Termo nº 002085 – Inutilização de produto 
Data: 26/03/2018 
2. Razão Social: Pró Phármacos Farmácia de Manipulação EIRELI EPP 
CPF/CNPJ: 73119927000380 
Logradouro: Rua Duque de Caxias 197, Centro 
Município: Taubaté       Estado de São Paulo 
Atividade: Farmácia de manipulação 
Lavratura de Auto de Infração nº 2175 
Lavratura de Auto de Imposição de Penalidade nº 003470 – Inutilização de produto – Ref. AIF nº 
2175
Lavratura de Termo nº 002066 – Inutilização de produto 
Data: 04/04/2018 
3. Razão Social: Pró Phármacos Farmácia de Manipulação EIRELI EPP 
CPF/CNPJ: 73119927000380 
Logradouro: Rua Duque de Caxias 197, Centro 
Município: Taubaté       Estado de São Paulo 
Atividade: Farmácia de manipulação 
Lavratura de Auto de Infração nº 2176 
Lavratura de Auto de Imposição de Penalidade nº 003282 – Inutilização de produto – Ref. AIF nº 
2176
Lavratura de Termo nº 001695 – Inutilização de produto 
Data: 04/04/2018 

4.Razão Social: Centro Oncológico do Vale Ltda 
CPF/CNPJ: 00745887000570 
Logradouro: Av. John Kennedy 856 
Município: Taubaté       Estado de São Paulo 
Atividade: Farmácia Hospitalar 
Lavratura de Termo nº 002067 – Inutilização de produtos ( a pedido ) 
Data: 06/04/2018 

5.Razão Social: EWS Comércio de Produtos Farmacêuticos
CPF/CNPJ: 12457668000575 
Logradouro: Av. Independência 76
Município: Taubaté       Estado de São Paulo 
Atividade: Drogaria
Lavratura de Termo nº 001696 – Inutilização de produto (a pedido) 
Data:06/04/2018

 
“A Coordenadora da Vigilância Sanitária Municipal de Taubaté concede a Licença de 
Funcionamento para a(s) atividade (s):

1.Razão Social: Shirata & Yoshino Sorveteria Ltda ME 
CPF/CNPJ: 26851475000185 
Responsável Legal: Cecília Akemi Shirata Yoshino
CPF: 05097342860 
Logradouro: Rua Canadá 122 
Bairro: Jardim das Nações 
Município: Taubaté - Estado de São Paulo - CEP: 12030-201
CNAE: 5611-2/03 Lanchonete, casas de chá, de sucos e similares
Nº de CEVS: 355410201-561-003855-1-4 
Nº de Processo: 7649/17 - Nº do Protocolo: 346/17 
Data: 21/03/2018 
2. Razão Social: Claudinei dos Santos 00530776871 
CPF/CNPJ: 19856579000117 
Responsável Legal: Claudinei dos Santos
CPF: 00530776871 
Logradouro: Rua Comandante Fernando de Barros Morgado 198 
Bairro: Parque Aeroporto 
Município: Taubaté - Estado de São Paulo - CEP: 12051-280 
CNAE: 4712-1/00 Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos 
alimentícios – minimercados, mercearias e armazéns 
Nº de CEVS: 355410201-471-000361-1-0 
Nº de Processo: 14617/14 - Nº do Protocolo: 791/14
Data: 22/03/2018 
3. Razão Social: Ana Claudia Magalhães Manipulação EPP
CPF/CNPJ: 00662926000142 
Responsável Legal: Ana Claudia Magalhães
CPF: 13278176839 
Responsável Técnico: Ana Claudia Magalhães 
CPF: 13278176839 
Logradouro: Rua Visconde do Rio Branco 559 
Bairro: Centro  
Município: Taubaté - Estado de São Paulo - CEP: 12020-040
CNAE: 4771-7/02 Comércio varejista de produtos farmacêuticos, com manipulação de fórmulas 
Nº de CEVS: 355410201-477-000253-1-3 
Nº de Processo: 21955/ 13 - Nº do Protocolo: 3358/17
Data: 23/03/2018 

4. Razão Social: Karina Silva Nunes
CPF/CNPJ: 12590114885 
Responsável Legal: Karina Silva Nunes
CPF: 12590114885
Responsável Técnico: Karina Silva Nunes 
CPF: 12590114885
Logradouro: Rua Padre Diogo Antonio Feijó 65 sl 03
Bairro: Jardim das Nações
Município: Taubaté - Estado de São Paulo - CEP: 12030-160
CNAE: 8630-5/04 Atividade odontológica 
Nº de CEVS: 355410201-863-002311-1-8 
Nº de Processo: 25851/16 - Nº do Protocolo: 1011/16
Data: 26/02/2018 

5. Razão Social: Cyntia Nunes da Silva 33855260869 
CPF/CNPJ: 26714260000112 
Responsável Legal: Cyntia Nunes da Silva 
CPF: 33855260869
Logradouro: Rua Narizinho Arrebitado 540 lj 04
Bairro:  Jardim Gurilandia 
Município: Taubaté - Estado de São Paulo - CEP: 12071-400
CNAE: 5620-1/04 Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para consumo 
domiciliar
Nº de CEVS: 355410201-562-000411-1-4 
Nº de Processo: 68738/17 - Nº do Protocolo: 3602/16
Data: 26/02/2018 

6. Razão Social: Monteiro & Monteiro Clinica Veterinária Ltda ME 
CPF/CNPJ: 27182688000124 
Responsável Legal: Tuyra Maria Monteiro Ferreira  
CPF: 38009202800 
Responsável Técnico: Tuyra Maria Monteiro Ferreira  
CPF: 38009202800 
Logradouro: Rua Floriano Peixoto 446
Bairro: Centro 
Município: Taubaté - Estado de São Paulo - CEP: 12010-140 
CNAE: 7500-1/00 Atividades veterinárias 
Nº de CEVS: 355410201-750-000117-1-1 
Nº de Processo: 20926/17 - Nº do Protocolo: 914/17
Data: 03/04/2018 
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7. Razão Social: Prefeitura Municipal de Taubaté
CPF/CNPJ: 45176005000108 
Responsável Legal: Edna Querido de Oliveira Chamon 
CPF: 05107937896 
Responsável Técnico: Carla Regina Torino 
CPF: 14465801807 
Logradouro: Rua Ildefonso Ferreira dos Santos 435 
Bairro: Jardim Paulista
Município: Taubaté - Estado de São Paulo - CEP: 12091-600
CNAE: 8511-2/00 Educação infantil - creches 
Nº de CEVS: 355410201-851-001490-1-2 
Nº de Processo: 25524/05 - Nº do Protocolo: 418/05 
Data: 26/03/2018 
8. Razão Social: J. B. Bastos Estética ME 
CPF/CNPJ: 26399344000109 
Responsável Legal: Jeane Barbosa Bastos 
CPF: 02155124996 
Responsável Técnico: Jeane Barbosa Bastos
CPF: 02155124996 
Logradouro: Rua Quatro de Março 227
Bairro: Centro 
Município: Taubaté - Estado de São Paulo - CEP: 12020-270
CNAE: 9602-5/02 Atividades de estética e outros serviços de cuidados com a beleza 
Nº de CEVS: 355410201-960-000631-1-8 
Nº de Processo: 12717/17- Nº do Protocolo: 461/17
Data: 23/03/2018 

9. Razão Social: Karina Crozariol da Silva
CPF/CNPJ: 27868054816 
Responsável Legal: Karina Crozariol da Silva
CPF: 27868054816 
Responsável Técnico: Karina Crozariol da Silva
CPF: 27868054816
Logradouro: Rua João Roman  118 
Bairro: Jardim Santa Clara 
Município: Taubaté - Estado de São Paulo - CEP: 12080-081
CNAE: 8630-5/04 Atividade odontológica 
Nº de CEVS: 355410201-863-001338-1-7 
Nº de Processo: 22111/10 - Nº do Protocolo: 141/18
Data: 23/03/2018 
10. Razão Social: EVMED Produtos Medicos Hospitalares Ltda 
CPF/CNPJ: 12323166000128 
Responsável Legal: Erika Afonso Duarte 
CPF: 26795714870 
Responsável Técnico: Vanessa Fournou de Lima
CPF: 17490717892 
Logradouro: Rua Santa Luiza de Marillac 1295 
Bairro: Vila São José 
Município: Taubaté - Estado de São Paulo - CEP: 12070-350
CNAE: 4645-1/01 Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, 
cirúrgico, hospitalar e de laboratórios 
Nº de CEVS: 355410201-464-000020-1-1 
Nº de Processo: 28427/14 - Nº do Protocolo: 690/17
Data: 03/04/2018 

11. Razão Social: C S Vieira Mercearia ME 
CPF/CNPJ: 12510077000190 
Responsável Legal: Carmen Silvia Vieira 
CPF: 09872341885 
Logradouro: Av. Eng. Milton de Alvarenga Peixoto 1571 
Bairro: Esplanada Santa Terezinha 
Município: Taubaté - Estado de São Paulo - CEP: 12052-230
CNAE: 4724-5/00 Comércio varejista de  hortifrutigranjeiros 
Nº de CEVS: 355410201-472-000684-1-1 
Nº de Processo: 35443/11 - Nº do Protocolo: 1092/11 
Data: 21/03/2018 
12. Razão Social: Elson Luiz de Souza 
CPF/CNPJ: 28145619000103 
Responsável Legal: Elso Luiz de Souza 
CPF: 12588761836 
Logradouro: Rua Dona Benta 1380 
Bairro:  Jardim Gurilandia 
Município: Taubaté - Estado de São Paulo - CEP: 12071-580 
CNAE: 4712-1/00 Comercio varejista de mercadorias em geral, com predominância de 
produtos alimentícios – minimercados, mercearias e armazéns 
Nº de CEVS: 355410201-471-000489-1-7 
Nº de Processo: 70946/17 - Nº do Protocolo: 3521/17
Data: 22/03/2018 

13. Razão Social: Josi Daniele da Silva 29594574801 
CPF/CNPJ: 27235204000168 
Responsável Legal: Josí Daniele da Silva 
CPF: 29594574801
Logradouro: Rua Mal Arthur da Costa e Silva 1807
Bairro: Centro 
Município: Taubaté - Estado de São Paulo - CEP: 12010-490 
CNAE: 5611-2/01 Restaurantes e similares 
Nº de CEVS: 355410201-561-003911-1-5 
Nº de Processo: 29955/17 - Nº do Protocolo: 1196/17
Data: 22/03/2018 

14. Razão Social: A. S. de Souza Comércio de Frios e Laticionios EIRELI EPP 
CPF/CNPJ: 2276340000191 
Responsável Legal: Aparecida Sueli Ortiz de Souza 
CPF: 92961045800 
Logradouro: Rua Capitão Adolfo Monteiro 416 sl 01 
Bairro: Parque Aeroporto 
Município: Taubaté - Estado de São Paulo - CEP: 12051-330
CNAE: 4634-6/02 Comércio atacadista de aves abatidas e derivados 
Nº de CEVS: 355410201-463-000077-1-4 
Nº de Processo: 55434/15 - Nº do Protocolo: 2960/15
Data: 21/03/2018 

15. Razão Social: Mario Adrian Misailidis Lerena 
CPF/CNPJ: 26799911840 
Responsável Legal: Mario Adrian Misailidis Lerena 
CPF: 26799911840 
Responsável Técnico: Mario Adrian Misailidis Lerena  
CPF: 26799911840
Logradouro: Rua Jurandir Martins Filho 85 sl 109
Bairro: Bosque Flamboyant 
Município: Taubaté - Estado de São Paulo - CEP: 12041-065
CNAE: 8650-0/04 Atividades de fisioterapia 
Nº de CEVS: 355410201-865-000504-1-5 
Nº de Processo: 31298/15 - Nº do Protocolo: 1402/15
Data: 22/03/2018 
16. Razão Social: Prefeitura Municipal de Taubaté
CPF/CNPJ: 45176005000108 
Responsável Legal: João Ebram Neto 
CPF: 07249038877 
Responsável Técnico: Adriana Baptista de Souza Rosa
CPF: 16381331828 
Logradouro: Avenida Francisco Alves Monteiro 45
Bairro: Novo Horizonte 
Município: Taubaté - Estado de São Paulo - CEP: 12042-335
CNAE: 8630-5/04 Atividade odontológica 
Nº de CEVS: 355410201-863-002295-1-2 
Nº de Processo: 50804/15 - Nº do Protocolo: 3257/17
Data: 22/03/2018 

17. Razão Social: Alex Henrique Mariotto
CPF/CNPJ: 36450348895 
Responsável Legal: Alex Henrique Mariotto 
CPF: 36450348895 
Responsável Técnico: Alex Henrique Mariotto
CPF: 36450348895 
Logradouro: Rua Goiás 186 
Bairro: Jardim dos Estados 
Município: Taubaté - Estado de São Paulo - CEP: 12062-130
CNAE: 8630-5/04 Atividade odontológica 
Nº de CEVS: 355410201-863-002511-1-9 
Nº de Processo: 66371/17 - Nº do Protocolo: 2431/17
Data: 22/03/2018 

18. Razão Social: Pedro William Martins EPP 
CPF/CNPJ: 13358440000167 
Responsável Legal: Pedro William Martins
CPF: 32264164808 
Responsável Técnico: Chayane Kelin Anton
CPF: 01115236130 
Logradouro: Av. São Pedro 1007 
Bairro: Bosque da Saúde 
Município: Taubaté - Estado de São Paulo - CEP: 12080-010 
CNAE: 4771-7/01 Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de 
fórmulas
Nº de CEVS: 355410201-477-000213-1-8 
Nº de Processo: 49345/11 - Nº do Protocolo: 250/18 (Assunção de Responsabilidade Técnica)
Data: 21/03/2018

 
“A Coordenadora da Vigilância Sanitária Municipal de Taubaté DEFERE emissão de LTA 
(Laudo Técnico de Avaliação) referente à avaliação físico-funcional dos projetos de edificações 
dos estabelecimentos abaixo relacionados” . 

1. Razão Social: Sartoratto e Moreto Industria de Alimentos Ltda 
CPF/CNPJ: 11551125000126 
Logradouro: Rua Riciotti Paolicchi 170 
Bairro: Parque Senhor do Bonfim 
Município: Taubaté       Estado de São Paulo 
Responsável Legal: Artur Antonio Moreto 
Responsável Técnico pelo Projeto:  Sandy Loreto Caro Villagra 
Conselho Profissional: CREA nº 0605220876 
Número de Processo: 15676/12 
Número do Protocolo: 628/18 
LTA nº.: 032-18 
Data: 04/04/2018 

 
“A Coordenadora da Vigilância Sanitária Municipal de Taubaté INDEFERE e CANCELA o 
protocolo de Licença de Funcionamento para os estabelecimentos abaixo relacionados por 
desistência e solicitação por parte dos interessados” . 
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1.Razão Social: Lana Alves da Silva Padaria ME 
CPF/CNPJ: 15311156000160 
Logradouro:  Rua Dr Silva Barros 279 
Bairro: Centro 
Município: Taubaté Estado de São Paulo CEP: 12080-300
CNAE: 4721-1/02 Padaria e confeitaria 
Nº de Processo: 24338/12 - Nº do Protocolo: 690/12 
Data: 23/03/2018 
Motivo: Encerramento de atividade. 

2. Razão Social: Cirlene Camilo Oliveira ME 
CPF/CNPJ: 13773991000197 
Logradouro: Av. Com. José Renato Cursino de Moura 1840 
Bairro: Parque Aeroporto 
Município: Taubaté Estado de São Paulo CEP: 12051-150 
CNAE: 5611-2/01 Restaurantes e similares 
Nº de Processo: 30652/11 - Nº do Protocolo: 913/11 
Data: 21/03/2018 
Motivo: Encerramento de atividade 

3. Razão Social: Rafaela de Santana Cavalcante
CPF/CNPJ: 35543501846 
Logradouro: Estrada Municipal Francisco Alves Monteiro 533 
Bairro: Independencia
Município: Taubaté Estado de São Paulo CEP: 12031-0023
CNAE: 7500-1/00 Atividades veterinárias 
Nº de Processo: 43820/16 - Nº do Protocolo: 1976/16
Data: 21/03/2018 
Motivo: Encerramento de atividade 

4. Razão Social: E. S. Miranda ME 
CPF/CNPJ: 20309680000137 
Logradouro:  Rua dos Geranios 22 
Bairro: Campos Eliseos 
Município: Taubaté Estado de São Paulo CEP: 12090-020
CNAE: 4723-7/00 Comercio varejista de bebidas 
Nº de Processo: 36537/17 - Nº do Protocolo: 1200/17
Data: 23/03/2018 
Motivo: Encerramento de atividade 

5. Razão Social: A F L Marques da Silva ME 
CPF/CNPJ: 23227133000109 
Logradouro: Rua Manoel Rodrigues 89 
Bairro:  Residencial Portal da Mantiqueira
Município: Taubaté Estado de São Paulo CEP: 12040-811
CNAE: 7500-1/00 Atividade veterinária 
Nº de Processo: 60136/15 - Nº do Protocolo: 3210/15
Data: 26/03/2018 
Motivo: Encerramento de atividade 

6. Razão Social: Elisangela Alves de Andrade 24782615884 
CPF/CNPJ: 22139811000100 
Logradouro: Av. Eng. Milton de Alvarenga Peixoto 921 lj 01 
Bairro: Esplanada Santa Terezinha 
Município: Taubaté Estado de São Paulo CEP: 12052-230
CNAE: 5620-1/04 Fornecimento de alimento preparado para consumo domiciliar 
Nº de Processo: 25100/15 - Nº do Protocolo: 1004/15 
Data: 22/03/2018 
Motivo: Encerramento de atividade 

 

UNIVERSIDADE DE TAUBATÉ 
COMISSÃO ESPECIAL ELEITORAL 

 
COMUNICADO 

 
A Comissão Especial Eleitoral, instituída pela Deliberação Consuni nº 003/2018, de 

07/02/2018, em cumprimento ao disposto no inciso IX do Art. 1º da Deliberação Consuni nº 002/2018, 
que dispõe sobre o Calendário do Processo Eleitoral, e considerando: 

 
a) a ausência de inscrições indeferidas; 
b) a inexistência de recursos ou impugnações; 
 
Dá conhecimento público da Relação Final das inscrições das Chapas de candidatos 

aos cargos de Reitor e de Vice-reitor da Universidade de Taubaté, quadriênio 2018-2022, que serão 
submetidas à Consulta Prévia à Comunidade Universitária, na seguinte conformidade: 

CHAPAS 
Chapa  
nº 01 

Reitor: Profa. Dra. Nara Lúcia Perondi Fortes                         Depto. de Ciências 
Agrárias 

 Vice-reitor: Prof. Dr. Jean Soldi Esteves                              Depto. de Ciências 
Jurídicas 

Chapa  
nº 02 

Reitor: Prof. Dr. Arcione Ferreira Viagi                                 Depto. de Com. Social 

 Vice-reitor: Prof. Dr. Nivaldo André Zöllner                         Depto. de Odontologia 
Chapa  
nº 03 

Reitor: Prof. Dr. Mário Celso Peloggia                                  Depto. de Odontologia 

 Vice-reitor: Prof. Dr. Xenofonte Paulo Rizzardi Mazzini        Depto. de Medicina 
Chapa  
nº 04 

Reitor: Prof. Dr. Francisco José Grandinetti                           Depto. de Engª 
Mecânica 

 Vice-reitor: Prof. Dr. Oscar César Pires                                Depto. de Medicina 
Chapa  
nº 05 

Reitor: Prof. Dr. Régis de Toledo Souza                                Depto. de Psicologia 

 Vice-reitor: Profa. Dra. Rachel Duarte Abdala                        Depto. de Ciências 
Sociais e Letras 

 
Prof. Dr. Eduvaldo Silvino de Brito Marques 

Presidente  da  Comissão Espec ia l  Ele i toral  
 
Publicado pela SECRETARIA DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS CENTRAIS, aos 09 de abril de 2018. 

 
Alexandra Aparecida Lobato 

Secretária da Comissão Especial Eleitoral 
 

JAZIGO PERPÉTUO NO CEMITÉRIO MUNICIPAL DE TAUBATÉ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE HERDEIROS

A Prefeitura Municipal de Taubaté, C O N V O C A pelo prazo de 30 (trinta) dias, 
os herdeiros ou sucessores (Filhos, netos, pais, avós, cônjuge, sobrevivente, 
irmãos, sobrinhos, etc.), nos temos dos artigos 1603 e seguintes do Código 
Civil Brasileiro, de Filomena Guarnieri falecido (a) em 15/02/1932. Sepultada 
no jazigo nº12 atual nº 12 da Quadra nº 01º do Cemitério Municipal de Taubaté, 
para comparecerem à Divisão Funerária e Cemitérios, localizada na Rua São 
Benedito, s/n (Velório Municipal), no horário das 8:00 às 12:00 horas e das 
14:00 às 18 horas, munidos de documentos comprobatórios de herdeiros, a 
fim de se habilitarem no direito de uso do respectivo jazigo perpétuo. Esclarece 
que o referido jazigo está sendo reclamado por Maria Alice Ferreira Espindola, 
RG: Nº14.397.621-7 / CPF: Nº 0322.67248-19. Grau de Parentesco com o (s) 
ali sepultado (s): bisavó - Filomena Guarnieri

Deixando como Concessionários do Perpétuo as Srªs: Cintia Ferreira 
Espindola,e Maria Aparecida Ferreira.

O não comparecimento no prazo acima será presumido como renúncia ao 
referido direito (processo administrativo nº 47264/2017).

Secretaria de Serviços Públicos, aos10 de Abril de 2018.

Tânia Pereira de Godói
Divisão de Funerária e Cemitérios Municipais

Alexandre Magno Borges
Secretário de Serviços Públicos da Prefeitura Municipal de Taubaté

JAZIGO PERPÉTUO NO CEMITÉRIO MUNICIPAL DE TAUBATÉ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE HERDEIROS

A Prefeitura Municipal de Taubaté, C O N V O C A pelo prazo de 30 (trinta) dias, 
os herdeiros ou sucessores (Filhos, netos, pais, avós, cônjuge, sobrevivente, 
irmãos, sobrinhos, etc.), nos temos dos artigos 1603 e seguintes do Código Civil 
Brasileiro, de Lurdes Anastácia Andrade falecido (a) em 03/10/1953. Sepultada 
no jazigo nº 569 atual nº 89 da Quadra nº 12 ºdo Cemitério Municipal de Taubaté, 
para comparecerem à Divisão Funerária e Cemitérios, localizada na Rua São 
Benedito, s/n (Velório Municipal), no horário das 8:00 às 12:00 horas e das 
14:00 às 18 horas, munidos de documentos comprobatórios de herdeiros, a fim 
de se habilitarem no direito de uso do respectivo jazigo perpétuo. Esclarece que 
o referido jazigo está sendo reclamado por Antônio Antunes de Andrade Filho, 
RG: Nº17.627.224-0 / CPF: Nº 081.164.328-00. Grau de Parentesco com o (s) 
ali sepultado (s): Lurdes Anastácia Andrade 03/10/1953.

Deixando como Concessionários do Perpétuo os Srs: Joaquim Felix de Andrade, 
Neusa da Conceição Andrade, Cleusa da Conceição Andrade, Terezinha 
Antunes de Andrade, Raul Antunes de Andrade, Benedito Antunes de Andrade 
e David Antunes e Andrade.

O não comparecimento no prazo acima será presumido como renúncia ao 
referido direito (processo administrativo nº 12669/2018).

Secretaria de Serviços Públicos, aos 10 de Abril de 2018.

Tânia Pereira de Godói
Divisão de Funerária e Cemitérios Municipais

Alexandre Magno Borges
Secretário de Serviços Públicos da Prefeitura Municipal de Taubaté

JAZIGO PERPÉTUO NO CEMITÉRIO MUNICIPAL DE TAUBATÉ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE HERDEIROS

A Prefeitura Municipal de Taubaté, C O N V O C A pelo prazo de 30 (trinta) dias, 
os herdeiros ou sucessores (Filhos, netos, pais, avós, cônjuge, sobrevivente, 
irmãos, sobrinhos, etc.), nos temos dos artigos 1603 e seguintes do Código 
Civil Brasileiro, de Mademilson Ubiraci Portela falecido (a) em 06/01/1963. 
Sepultado no jazigo nºatual nº 298 da Quadra nº 07º do Cemitério Municipal de 
Taubaté, para comparecerem à Divisão Funerária e Cemitérios, localizada na 
Rua São Benedito, s/n (Velório Municipal), no horário das 8:00 às 12:00 horas e 
das 14:00 às 18 horas, munidos de documentos comprobatórios de herdeiros, a 
fim de se habilitarem no direito de uso do respectivo jazigo perpétuo. Esclarece 
que o referido jazigo está sendo reclamado por Carlos Alberto de Toledo, RG: 
Nº10.658.108 / CPF: Nº 831.817.098-91.Grau de Parentesco com o (s) ali 
sepultado (s): bisavó – irmão de Mademilson Ubiraci Portela.

Deixando como Concessionários do Perpétuo os Srs: Alice Helena de 
ToledoPereira , Luiz Carlos Pereira, Nathalia de Toledo Pereira, Francisco José 
Monteiro  de Toledo e Valeria Janaina de Toledo.

O não comparecimento no prazo acima será presumido como renúncia ao 
referido direito (processo administrativo nº 15470/2018).

Secretaria de Serviços Públicos, aos10 de Abril de 2018.

Tânia Pereira de Godói
Divisão de Funerária e Cemitérios Municipais

Alexandre Magno Borges
Secretário de Serviços Públicos da Prefeitura Municipal de Taubaté

 

extravio  
JOSE BENEDITO DA SILVA REGO, inscrito no CNPJ, Nº 00.265.377/0001-72, Inscrição Estadual Nº 688.123.855.115, 
Inscrição Municipal Nº 22.790/8, comunica o EXTRAVIO do Talão de Nota Fiscal de Serviços Serie A, do Nº 3001 ao 3200, 
e do 3251 a 3500.


